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ro Benevides- Nabor Júnior- Nelson Wedekin- Oziel Car­
neiro- Rachid Saldanha Derzi- Ronaldo Aragão- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 4l S(s._ Senadore~. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos Ijossos tr·abalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Encontra-se 
no Gabinte da Presidência S. Ex~ o Sr. Minis_trõ da Economia, 
Fa~endae Plan~jamento, Marcílio ~arques Moreira, que logo 
ma1s _será conv1dado a expor na tnbuna da Casa e, a seguir, 
será mterpelado pelos Srs. Senadores, já dentro da. lista de 
inscrição encabcçada pelo Senador Edu_;~nlo Suplicy, autor 
do requerimento de que decorreu a convocação do titular 
daquela importante pasta ministerial. 

A Presidência designa comissão integrada pelos Srs. Sena­
dores Marco Maciel, Raimundo Lira, Coutinho Jorge e Cha­
gas Rodrigues, para que acompanhem o Sr. Ministro até este 
plenário. (Pausa.) 

(Acompanhado da comissão designada, tem ingres­
so no plenário o Senhor MiniStfO, quii Oi:UjJa a cadeira 
a ele reservada.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Encontra-se 
na Casa, como já destacou a Presidência, o Exm9 Sr. Ministro 
de Estado da Eco_nornia, Fazenda e Planejamento, Doutor 
Marcílio Marques Moreira. 

Ao c~egar em plenário, n~ste ins~te, introduzido por 
uma comissão prevtamente designada, S. Ex' o Sr. Ministro 
Marcílio Marques Moreira terá acesso à ti'ibuná para 3 sua 
exposição inicial. _ 

Nos termos regimentais, o Sr. Ministro disporá de meia 
hora para sua exposição. 

Para as interpelações a S. Ex~ serão chamados os Srs. 
Senadores inscrito_s, que disporão de cinco minutos cada um, 
sendo assegurado ao Sr. Ministro igual tempo para as respos­
tas. Para c:mtr~ditar o Sr. Ministro, os Srs. Senadores poderão 
usar de dOis Illlnutos, concedendo-se ao Ministro igual tempo 
para a tréplica. . 

Tem, portanto, a palavra o Sr. Ministro _d_e Estado da 
Economia, Fazenda e Planejamento, Dr. Marcílio Marques 
Moreira. · 

O SR. MINISTRO MARCíLIO MARQUES MOREIRA 
- Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal Senador Mauro 
Benevides, Ex-m~" Srs. Senadores, é para mi~ prazer e hOnra 

Tiragem 2.200 exemplares. 

toda especial voltar a estê:_ Plenário_ para discorrer esclare­
cendo, dentro da minha capacidade, aos Srs. Senadores desta 
Casa, que é a Casa do povo e também a Casa da sabedoria. 
sobre a política econômica do Governo do Presidente Fernan­
do Collor de Mello. Para fazê-lo, parece-me que o melhor 
será procurar traçar um retrato mais abrangente possível da 
política. como tem sido desdobrada nos últimos nove meses, 
procurando sublinhar-lhe os traços que formam a sua espinha 
dorsal. 

Como é do conhecimento de V. Ex•S, a política do Go­
verno. Fernando Collor visa, em primeiro lugar, como priori­
dade cronológica, a busca da estabilidade como precondição 
de todos os outros objetivos, quais sejam a restauração do 
crédíto público, saneamento das_ finanças públicas, recupe­
raçãO dos níveis de poupança e investimentO;- a redefinição 
do papel do Estado, a instauração de uma economi_a de mer- _ 
cado no País, a modernização do seu parque produtivo, a 
inserção do Brasil na economia intemaciônal de maneira sobe­
rana, competitiva e dinâmica: -e, coroando todos os esforços 
e dando-:-lhe a dimensão éticà social, o resgate da dívida social, 
a mais pesada das nossas dívidas, aquela que temos todos 
nós com os despossuídos dos frutos do progresso. 

Na busca da estabilidade, objetivo a curto prazo que 
domina sobre os. outros, porque sem esse objetivo, sem a 
estabilização, todos os outro~ sªo cq_rroídos _e corrompidos, 
posto que a inflação é uma hidra que estrangula a atividade 
econômica, corrói o salário, mina o em_prego e impossibilita 
o crescimento para a consecução desse objetivo, 6 Governo 
está seguindo uma política conjuntural de que poderia," talvez, 

- realçar quatro dimensões principais: a primeira delas, que 
tem de ser o esteio das outras. é uma política fisCal auStera,­
que determine que o Governo-não-pode gasta~ mais do que 
recebe, porque, se o fizer,-_estará realimentando a inflação, 
enfraquecendo o Estado, desaqeçlitando-o e, com isso, real­
mente, tirando toda a possibilidade de uma -política econômica 
eficaz e, ainda mais, sobrecarregando a política monetária, 
que passaria a ser o único instrumento de uma polítiCa conjun­
tural. 

Por isso, temos dado toda a atenção a essa dimensão 
da política, ~ssegurando, desde o início do Governo, um suPe­
rávit de caixa -do TesOUro Nacional, mediante a busca de 
melhor arrecadação e de uma política rigoroSa de cOritrole 
dos gastos._ 

TemoS procurado; inclusive com ·a colaboração impres­
cindível do Congresso ~acionai, aumentar a tributação e tor~ 
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ná-la mais eficaz, mais justa, mais simples e meilos onerosa 
para a produção. - --- -

Um primeiro passo, ainda emergencial, provisório, que 
agora terá que ser complementado e alargado por uma reforma 
fis-cal a ser examinada neste ano, foi a reforma tributária de 
emergência, ano passado, que deverá começar a dar resultados 
a partir do segundo trimestre deste ano. 

Como V. Ex~s sabem, a reforma como aprovada remete 
sobretudo o aumento das receitas para os meses a partir de 
abril, de modo que não temos ainda o efeito totalmente posi­
tivo dessa reforma, mas a partir de abril isso vai se somar 
a vários outros elementos positivos da conjumura 1 quando 
teremos um reforço fiscal importante para aliviar um pouco 
a carga que até agora tem sido concentrada na política mone­
táiia. 

Outro elemento importante dessa pOlítica fiscal foi a lej 
aprovada no ano passado pelo Congresso Nacional, ontem 
regulamentada por decreto, e que terá como dimensáo impor­
tante a reforma da Resolução n9 58, do Senado, que é a 
rolagem das dívidas, que disciplina as relações financeiras 
entre União, Estados e Municípios, e, também, a própria 
vida financeira dos Estados e dos Municípios, sobretudo quan­
do for complementada pelo projeto da ilustre Deputada Rita 
Camata, que estabelece, segundo a Constituição, limites rigo­
rosos para despesas de pessoal, custeio, serviço da dívida e 
investimentos. 

Junto à política fiscal ou outra dimensão da política con­
juntural, há a política monetária, que visa a controlar, sobre­
tudo, os agregados monetários, uma vez que a inflação é 
resultado, em grande medida, de recursos monetários dema­
siados para bens insuficientes. De modo que o principal obje­
tivo da política monetária não é o de refrear a demanda, 
propriamente, mas, sim, coritrolar a expansão dos agregados 
monetários, o que estamos realizando apesar de, ao mesmo 
tempo, estarmos também cumprindo com a palavra do Go­
verno - o que inclui o Executivo e o Congresso Nacional, 
eis que há uma lei aprovada por esta Casa -, promovendo 
o desbloqueio mensal dos cruzados novos. Talvez a própria 
população e os _agentes econômicos não se dêem conta da 
magnitude disso. 

Quando iniciado em agosto e nos primeiros meses, eSse 
montante elevou-se a praticamente dois bilhões de dólares 
por mês, portanto, meio por cento do produto, por mês. Com 
a desvalorização do cruzeiro, podemos- c-alcular que esteja 
em tomo de 1.7, 1.8 bilhão de dólares, mas, de qualquer 
maneira, teremos, em doze meses, desbloqueado vinte bilhões 
de dólares, portanto, montante muito expressivo que está 
indo para a mão da iniciativa privada, do contribuinte, do 
con-sumidor, que pode dele dispor da maneira que lhe aprou­
ver. Se ele desejar continuar poupando, como tem sido a 
sua principal preferência, é um fator de estabilização. 

De qualquer maneira, isso-moStra que ó -GoVeÍrio cumpre 
· os seus compromissos mesmo com a transferência desses recur~ 

sos, desse enorme montante. Inclusive estudos mostram, por 
exemplo, em São Paulo, que, na área de bens duráveis, tem 
havido uma queda muito menor da demanda do que a espera~ 
da, porque parte desses cruzeiros tem se dirigido para esse 
setor. 

Uma terceira dimensão dessa política conjuntUral foi a 
política de descongelamento de preços, um processo qtie, ape-_ 
sar de alguns percalços, de alguns sustos, está praticamente 
concluído. Hoje, mais de 95% dos preçoS no Brasil est~o 

livres, constituindo uni enorme avanço em termos da introdu­
ção de uma ecoDo"nlfà. de mercado. De modo que a inflação 
hoje constatada é uma inflação totalmente transparente, o 
que me parece ser' muito importnate ressaltar,uma vez que 
alguns bens de consumo popular têm sido descongelados sem 
que tenham havido aumentos superiores aos existentes ainda 
no congelamento, permitindo um funcionamento melhor e 
muito mais eficaz da economia. 

A quarta dimensão é- a política cambial, que procurou· 
colocar a taxa de câmbio em um patamar extremamente rea;. 
lista, O que faz parte, inclusive, dessa própria liberdade de 
preços para o que chamei a atenção. Mas procuramos, sobre­
tudo nos meses de outubro, novembro_e dezembro, introduzir 
uma importante recuperação de preços das tarifas públicas 
~nclusive o câmbio-:-:-".tçu;nando_ viável, só nesse período de. 
começo de outubro a dezembro, um reajuste de praticamente 
25% da taxa de câmbio, o que é uma proteção extremamente 
importante para o produtor nacionaL 

Nesses dias, tep].~se discutido uma decisão do Governo 
de antecipar, por ape'nas três meses, a queda já prevista da 
tarifa aduaneira brasileira, que significa uma queda média 
de aproximadamenté 6%. Seria uma antecipação de três me­
ses, eni oUtubro, e de seis meses, em junho de 1993. Apenas 
esse reajuste cambia_l representou quatro vezes isso. 

Vale lemQrar que o sucateamento da indústria na Argen~ 
tina e rio Chile, por exemplo, se deveu sobretudo a um peso 
supervalorizado, que estimulava, sobremaneira, a importação 
e uma fuga enorme _de capitais e inibia a exportação. 

De modo que não estamos caindo nesse conto de sereia, 
que seria utilizar a taxa de câmbio para buscar a estabilização. 
Por isso, não acreditamos, sobretudo neste estágio, em qual­
quer âncora cambial. Estamos em alto-mar, a borrasca melho­
rou um pouco, mas ainda temos muito caminho a perseguir 
para ·chegarmos ao porto, lugar onde se lança a âncora. No 
momento, poderíamos, no máximo, lançar um anzol para ten­
tar pegar uns peixes que estão entrando fora de rota, mas 
não_ uma âncora certamente. 

Há Uma quinta dimensão ainda, de natureza diversa, por­
que age-sobre a oferta. Nesse caso, insere-se a política agrícola, 
sobi;etudo ;~quela introduzida a partir de outubro, que, com 
a boa ajuda de São Pedro, está assegurando uma safra real­
mente extraordinária, se não recorde muito boa este ano, 
o que já está começando a ajudar no combate à inflação. 

Ainda em conversas, ontem, com alguns representantes 
de supermercados, ctmst~tei que, naqueles estabelecimentos, 
em fevereiro, os preços do arroz, do feijão e da carne -­
não apenas pela estabilidade da taxa de inflação -estavam, 
em termos absolutos, iguais aos preços de janeiro. Isso mostra 
que a safra já está começando a chegar e, quando atingir 
seu volume maior, terá, evidentemente, um impacto muito 
grande sobre a inflação. 

Especula-se, entretanto, isso não terá um efeito sobre 
a expansão fiscal e monetária, pois que os preços mínimos 
estariani abaixo dos preços de mercado. Estudos bastante 
cautelosos e rigorosos, tanto do Ministério da Agricultura 
quanto ao INPE/IPEA, mostram, primeiro: que os preços 
mínimos estão muito abaixo - em torno de 64% - da sua 
média histórica dos últimos cinco anos, e, segundo, encon­
tram-se em uma faixa de 65% a 75% dos preços de mercado, 
com exceção, talvez, do feijão ou um outro produto. De modo 
que há uma grande margem para a queda dos preços. 
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O terceiro argumento é que não v-arriOs procurar c01nprar 
esta safra para depois vendê-la, mas sim, através de instru­
mentos ágeis de comercialização, através do chamado Emprés­
timo do Governo Federal, EGF, vamOs procurar fazer com 
que o próprio setor privado comercialize, de uma maneira 
suave e fluida, esta safra, o que signifftá, primeiro, a possibi­
lidade da queda dos preços, mas não queda precipitada dos 
preços, o que prejudicaria a renda rural e criaria uma volatisi­
dade no preços que não interessaria nem ao consumidor, nem 
ao produtor rural. De modo que esse quintó aspecto da política 
conjuntural, saliento, é extremamente importante. 

Passando dos instrumentos de polftica conjuntuTã.l para 
os instrumentos de política estrutural, gostaria de ressaltar 
que eles estão intimamente_ ligados. 

O que aunienta as chances de .êxito -da política contra 
a inflação, hoje, comparando com o passado, é que ela se 
insere em urna reforma estrutural muito mais ampla, reforma 
essa que busca a melhora· da produtividade, da cornpetiti~ 
vidade e da qualidade, elementos estruturais que, então, po~ 
dem fazer do Brasil um país mais eficaz, onde a inflação 
não tenha, estruturalmente, um lugar. 

É urna política conjuntural mas com-uin se riso dé- orienta­
ção, que é, exatamente, o caminho da economia de mercado. 
Por isso, nãO teCorreniOs e não vã.nióS ié"Correr á.- qualquer 
medida que pudesse ter um efeito imediato, por exemplo, 
sobre a inflação, quer seja corigelamento, qüer s_ejam prefixa­
ções, porque iriam ·contra o próprio espírito da busca de ur:na 
economia de mercado, diminuiriam a eficácia da economia 
e distorceriam, de novo, os preços, uma vez que os agentes 
passariam a querer se posiCionar erit furição de um novo conge­
lamento, da prefixação ou da âncora cambial, que sempre 
~eria que partir de um preço inicial. Todos teriam de se posicio­
nar, não em termos da oferta e da procura, mas sim da posição 
que teriam a partir da estaca zero, quer de um congelamento, 
quer de uma prefixação, quer de uma indexação ao dólar 
ou outra forma artificial de promover a ~stabilização. 

Esses instrumentos de política estrutural são íntima e 
harmonicamente interligados, numa simbiose com os instru­
mentos de política conjuntural. Quiis são- esses instrumentos 
principais? A reforma-administrativa, quê-Verri sendo realiza­
da, a desregulamentação, sendo que 130 mil decretos já foram 
revogados. E esse movimento contin'U3. Um -exemplo visual 
desse fato é o fenômeno da concorrência dos postos de gasolina 
no Rio de Janeiro, abaixando consideravelme-nte os preços 
em benefício do consumidor; a privatização e a reforma patri­
monial; a venda de mais de 10 mil apartamentos, milhares 
de automóveis, residências, etc. A privatização já diminuiu 
em praticamente 2 bilhões de dólares a nossa dívida e vai 
ter agora realmente uma velocidade de cruzeiro! com a privati­
zação, de. no mínlrilO, duas empresas importantes por mês, 
podendo reduzir a_dívida total, num prazo de 12 a 24 meses, 
entre 15 e 20 bilhões de dólares. Coro isso, diminuirão também 
as necessidades do Esfado de aportar capital para fazer com 
que esses setores continuem competitivos_ como é da necessi­
dade de uma economia moderna. 

.9utro instrumento mtJito importarite·; ã que-já me referi 
aqui, é o da reforma ffscal, não só tributária, mas também 
atinente às despesas. O Governo convoCou um de seus mais 
competentes integrantes que é o Dr. Ary Oswaldo. ex-Presi­
dente da Comissão de Valores Mobiliários, para, em conjunto 
com todo~ os órgãos do Governo, num diálogo constante com 

o Congresso e com todos os setores da sociedade, promover 
essa redefinição de tributos e despesas num estágio que -
espero --não seja muito longo, também entre as esferas 
do Governo; não para tirar recurso~ daqui para lá, mas 
para fazer com que a distribuição de receitas e despesas seja 
a mais racion3.l e a mais eficaz possível, evitando duplicações. 
evitando desperdícios, quer no lado da receita, quer no do 
da despesa. 

Essas reformas todas visam modernizar a economia, a 
fazer com que a economia esteja pronta para os grandes desa­
fios da modernidade. 

Essas reformas estiriturals- têm também urna interface 
com a economía internacional, isto porque um dos objetivos 
a que já me referi é a inserção do Brasil, de uma maneira 
moderna, dinâmica e competitiva na economia internacional. 
Isso é uma necessidade, uma exigência dos dias de hoje. 
Não há mais nenhuma economia no mundo que esteja isolada 
conrpletamente. Nós, que temos um grau de exposição, em 
termos comerciais, extremamente baixos ;;_ nossas importa­
ções devem atingir, hoje, de 5 a 6% do PIB apenas, e as 
exportações entre 8 e 9%, portanto, com um grau de exposição 
de 6 e 7% - precisamos nos inserir--de maneira muito mais 
integrada na economia mundial. Para isso, há dois processos 
em curso: o processo da liberalização comercial e o processo 
da normalização das relações financeiras iriternacionais. Em 
termos de liberalização comercial, 4 movimentos se pôde fa­
zer. O primeiro foi o desmantelamento das barreiras quanti­
tativas não tarifárias, que entróu ·em vigor em 19 de julho 
do ano passado e será completado em outubro, com o desman­
telamento total da chamada reserva de mercado da informá­
tica, que é ainda o único produto cuja entrada no Brasil tem 

_barreiras quantitativas. O segunÇlo ponto é a redução gradual 
da tarifa aduaneira brasileira, à qual já me referi. Houve, 
inclusive, recente decisão de, mantida da previsibilidade e 
mantido o gradualismo, haver uma pequena queda dessas 
barreiras. Em seguida temos dois movimentos: um de natureza 
regional, que é o Mercosul, e o outro é de _natureza multila­
teral, que é a Rodada Uruguai. O processo do Mercosul está 
caminhando bem, enquanto na Rodada uruguai estamos infe­
lizmente captando sinais bastante preocupantes de nossa dele­
gãÇão em Genebra, uma vez que o impasse entre os Estados 
Unidos e a Comunidade Econômica Européia, sobretudo em 
relação à política agrícola comum do Mercado Comum, não 
foi até agora resolvida. Em _vez de estar caminhando para 
uma solução, aparentemente caminha muito mais para o im­
passe. Isso, no momento é muito sério, porque, de um lado, 
os Estados Unidos já iniciaram üma campanha eleitoral. Tere­
mos campanhas eleitorais muito próximas ria Itália e na Ingla­
terra. E o único país que está procurando mediar é a Alema­
nha. Mas, pouco a pouco, diminuem as chances de um acordo 
na Rodada Uruguaia a curto prazo. Isso pode significar um 
fenômeno que seria muito perigoso para o Brasil: a formação, 
a sedimentação de blocos comerciais, de mega espaços comer­
ciais em torno da Comunidade Econômica Européia; dos Esta­
dos Unidos, na área de livre comércio norte americano, e 
no Pacífico, ·em torno do Japão. Mas, estamos muito atentos 
a esse processo, porque seria um processo extremamente per­
verso para com o Brasil, pafs que tem um comércio dos mais 
diversificados, tanto em termos do destino das nossas exporta­
ções quanto de origem das nossas importaç-ões. 

A segunda dimensão dessa reforma estrutural interna­
cional é, então, a normalização das relações financeiras inter-
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nacionais, que se dá em quatro estágios: o primeirO é O-Fundo 
Monetário Internacional. E o Fundo nesse ano, está adqui­
rindo um caráter universal com a entrada, agora em abril, 
de todas as ex-Repúblicas da União Soviética. E a mais antig-a 
das organizações fmanceiras internacionais, criada em Bretton 
Wood, em 1944/45, onde a Delegação brasileira, chefiada 
por Sousa Costa, teve um papel bastante relevante, inclusive 
presidiu uma das comissões. Com o FundO, o que ficou acer­
tado foi um programa stand by, e significa ·um crédito de" 
2,1 bilhões de dólares, cuja primeira parCela já foi desem­
bolsada, e haverá outras a serem desembolsadas trimestral­
mente até agosto do próximo ano. Esse acordo tem a irrí{:>ar­
tância sobretudo, não só desses 2,1 bilhões de dólares que 
se virão somar-com as nossas reservas, como também com 
a luz verde, com toda a comunidade internacional, quer a 
pública quer a privada. 

O próximo estágio, que ontem conseg~imos concluir, foi 
a negociação, que é u·ma negociação preliminar, e o que se 
chega à conclusão dessa negociação ei_ll Pa,ris é uma Ata de 
Recomendação aos govetnos de negociar acordos bilaterais, 
mas o resultado foi extremamente alviss~reiro. E por que 
isso? Porque estávamos com uma irande h~ranç_a no Clube 
de Paris, de vários acordos assinados, tr~s,_ el)1_1983, 1987 
e 1988, que não vinham sendo cumpridos e que, pelas caracte­
rísticas da negociação feita então-, sobrecarregava extr:em_a­
mente esse intervalo entre 1991 e_ 199~_., _ei~ que o acordo 
de 1983 previa um prazo de repagamen~ de 8 anos. O de 
1987, um prazo menor ainda, de 6 anos apenas, com a concen­
tração dos pagamentos nesse período crítico, 1991/93. E conse­
gui-se, portanto, diminuir pagamentoS que se somariam a qua­
se 14 bihões de dólares, no intervalo 1992193, constituídos 
por atrasados de mais de 8 bihões de dólares, com-vencimentos 
de mais de 5 bilhões, conseguindo-se reduzir esse montante, 
esse ônus, nesses dois anos, para 4.1 bilhões de dólares e 
jogando os outros 11 bilhões de dólares_ para um período 
de 14 anos, um período muito maior do que dos acordos 
anteriores_. Além do mais, esse montante de 11 bilhões compa­
ra-se com o acordo de 2.1 bilhões de dólares, em .1982; com 
o acordo de 3.7 bilhões, em 1987; um acordo de 5.5 bilhões, 
em 1988. Portanto, o montante global foi duas vezes mais 
do que o nosso montante anterior e, com exceção da Polônia, 
que reescalonou todo o estoque da dívida, foi a maior nego­
ciação no seio do Clube de Paris. E isso nos dará uma tranqüi­
lidade em relação aos nossos credores oficiais, e nos dará 
mais, nos dará acesso aos órgãos de financiamento e de seguro 
de crédito dess_es_ países, quer sejam os órgaõs, por exemplo, 
no Japão, que são, o Eximbank, a Jica, o· Miti ou a FEC. 
Só uma delas, o Eximbank do Japão já tem em carteira no 
Brasil com pré-exame 1.7 bilhão de dólares de projetos, e 
também o Eximbank dos Estados Unidos tem já em carteira 
pedidos oficiais. O mesmo ocorre cóm- a ·coFACE; com a 
ECG, na Inglaterra, ou com a Hermes, na Alemanhã. 

De modo que, nesse episódio, mais do que em outros 
até, dos bancos comerciais, está-se não só virandO uma página 
da dívida passada, mas, sobretudo, reescrevendo uma página 
de crédito novo, que nos será muito importante nesta nova 
fase de crescimento econômico, começando a reescrever uma 
página de crédito importante uma vez que precisaremos, so:. 
bretudo, modernizar a nossa indústria; e esses países são os 
que podem nos fornecer equipamentos modernos, capazes 
dessa modernização indispensável. 

O próximo p-asso que_ já se ini~iou, mas que se intensificará 
a partir da próxima semana, quando me deslocarei para Nova 
Iorque, são as negociações com os bancos comerciais. -Aí, 
vamos negociar upt lote de 42 bilhões de_ dólares, estamos 
caminhando para posições aiD.da um pouco distante, mas que 
já se aproximaram muito. Há mesmo um dos instrumentos 
em que já há, praticamente, um consenso, uma convergência 
que é o chamado título de Desconto, Onde pedimos 37,5% 
de desconto e eles ofereceram 32,5%, e,-e aaro~. para onde 
se convergirá uma solução de compromisso. 

Há ainda alguns problemas, sobretudo em termos de ga,­
rantia a serem dadas, mas que me parecem que são perfeita­
mente superáveis. Ouço sinais de que nos próximos meses, 
mas certamente ainda no curso desse primeiro semestre, tam­
bém essa etapa. será vencida, o que fechará o curso dessa 
normalização das nossas relações financeiras, o que nos torna­
rá um ator muito mais ativo na comunidade financeira interna­
cional e diminuirá de muito o custo dessas· captações que· 
já começaram a ser feitas por empresas públícas_e privadas 
no exterior, hà juros mais baixos que os internos. Mas, se 
tivermos interiramente normalizado nossas relações financei­
ras, esses custos podem caii dramaticamente, como tem ocor­
rido com o México, e isso é extremamente importante, n-esse 
momento em que_ a pol,ítica ainda tem que ser contracionista, 
porque, aí,_ o setor privado e público pode se financiar a taxas 
muito mais atrativás no exterior. -

Finalmente, a quarta dimensão dessa normalizçaão das 
relações financeiras internacionais é a área deinvestiinentos, 
em que também já houve uma reversão de tendências no 
ano passado com a entrada de mais 11 bilhões de dólares 
contra 5 bilhões do ano anterior e que certamente será reati-
vada agora com essa normalização. _ _ 

O investimento, sobretudo o investimento direto, traz 
consigo vantagens muito grandes em relação ao crédito, por­
que o investimento direto traz capacidade gerencial - além 
do capital- traz tecnolgia, traz uma rede de comercializçaão 
e, portanto, é um elemento não só de um investimento mo­
derno mas também pod~ se integrar na economia nã.cioiial, 
e se integrando na economia nacional, ajudar a integração 
desta dentro da economia mundial. 

Sr. Presidente, Si"s. Senadores, esse é um quadro singelo, 
mas, parece-me, fiel, da política econômica-do Governo, qUe­
como já ressaltei, tem como espinha dorsal essa busca de 
uma economia de mercado, a busca da modernização da estru­
tura produtiva do Brasil, busca essa visando, de um lado, 
fortalecer um Estado cuja fragilidade fiscal é hoje um dos 
principais-erripecilhos do crescimento", e, de outro, busca me­
lhorar os níveis_ de poupança através do combate à inflação, 
e cõlii esta rildhora da pOupança melhorar o investimento, 

o crédíto público, e com isto poder lastrear, então, um relança­
mento de um crescimento, não mais um Crescimento como 
foi na década de 80, um crescimento de -altos e baixos e nem 
um crescimento a todo custo das décadas anteriores, mas, 
sim, um crescimento ao menor custo póSSív"el, com um cresci­
mento auto-sustentado e auto-suste_ntável, e, também, um 
crescimento harmônico em que outras considerações, inclusive 
a consider~ção ética e a consideração social estejam presentes 
para possibilitar que Governo e sociedade, juntos, possam 
enfrentar o problema mais sério, que-é O problema das desi­
gualdades sociais, dos enormes bolsões de pobreza ainda exis­
tentes e o problema, em geral, desta pesada dívida social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado, Srs. Se­
nadores. 
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O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concluída 
a exposição de S. Ex~ o Sr. Ministro Marcíli~ M~!'l"!_es Morei­
ra, vai ser iniciado o procedimento das interpelações. 

O primeiro orador inscrito é o_nobre-~~-J;!~dor Eduardo 
Suplicy. 

R. Presidência esclarece que o nobre Senador Eduardo 
Suplicy, na forma preceituada pelo Regimento, disporá de 
cinco minutos para interpelar S. E~ o Sr. Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Senador Mauro Benevides_; 
Exm" Sr. Ministro Marcílio Marques Moreira, a Resolução 
n~ 82/90, do Senado Federal, dispõe que o Brasil só pode 
saldar os compromissos da União, junto aos credores, desde 
que de acordo com a sua capacidade d:e pagamento. Esta 
inclui o superávit primários (as receitas menos as despesas 
do Governo, inclusive da administração indireta) ·e a senhoria­
gero, ou seja, a emissão de moeda de forma compatível com 

·o crescimento não inflacionário da economi_a. _ 
Foram inúmeras as declarações de autoridades brasilei­

ras, em especial, do Presidente Fernando Collor de Mello, 
segundo as quais o Brasil não iria efetuar qualquer pagamento 
aos credores internacionais além da sua capacidade. V árias 
vezes, especialmente enquanto candidató·,- diSse o President~ 
que jamais permitira fossem os trabalhadores, os desc3ffil­
sados, os mais sacrificados em função do pagamento da dívida 
externa ou do ·combate à inflação. 

Temos, Sr. Ministro, que o Governo esteja a descumprir 
não apenas os tennos da Resolução n9 82/90, do Senado, 
como também os compromissos que as autoridades publica­
mente firmaram. 

Os números que V. Ex~ apresentou-me em resposta ao 
requerimento de informações e que chegou-me, ontem, ofi­
cialmente às mãos comprovam o tratamento extraordinaria­
mente privilegiado que o Go_vemo tem dispensado aos credo­
res internacionais. 

Eis que em 1991, para um crescimento do PIB pouco 
superior a 1% (solicito a V. EX' que info~e _a estimativa 
precisa oficial que até agora foi possível obter), o volume 
de pagamentos aos credores internacionais _cresceu nada me­
nos do que 95%, Se comparado com o ano de 1990. A parcela 
paga pelo setor público cresceu 107% e os pagamentos do 
setor privado cresceram apenas 50%. · 

Enquanto o Pffi creS~u em aproximadamente 500 bi­
lhões de dólares, em 1990- e ressalvadas as flutuações" na 
taxa de câmbio para 505 bilhões em 1991, talvez agora devês~ 
semos fazer um ajuste nestes 505 bilhões. Mas se fosse em 
termos de 500 bilhões, em 1990, teríamos 505 bilhões de dóla­
res, em 1991 -O Vóli.une de pag3J}lentos aos-Credores interna­
cionais passou de cinco bilhões, quinhentos e setenta e nove 
milhões de dólares para dez bilhões, novecentos e noventa 
e três bilhões de dólares respectivamente, conforme os dados 
sumários que estão na tabela. 

Entrego a V. Ex•, neste instante, estes dados sumários 
colocados na resposta ao requerimento de informações envia~ 
do por V. EX' a este Senador, na data de on~m. 

O Brasil, praticamente, dobrou o pagamento aos credores 
externos- aumentou em 95%, no setor públ~co_, 107%, en­
quanto o Produto Interno Bruto cresceu apenas 1%. 

Terá a sua capacidade de pagamento aumentado? 

De acordo com os dados preliminares até agora divul­
gados- e justamente peço a V. Ex• para no~ dar as i~fo~m~­
ções precisas a respeito -houve, ao contráno, uma dtmmut­
ção considerável no período, ficando patente o descumpri­
mento dos compromissos meneie 1nados. 

Em 1990, o superávit primário foi de 4,6% do PIB -
dados oficiais-, equivalente a 23 bihões de dólares, enquanto 
que em 1991, estava preliminannente previsto para 1,4% e, 
ao que tudo_ indica, atingiu apenas - e solicito justamente 
que V. Ex• inforÍne qual o dado preciso -1% do PIB. Se 
o PIB é da ordem de 500 ou 505 bilhões de dólares, isso 
daria algo em torno de 5 bilhões _dç dólares. Se flJ'r menor 
o valor em dólares por causa da desvalorização, então seria 
ainda menos. Portanto, houve uma diminuição da capacidade 
interna de pagamento, no que diz respeito à evolução do 
superávit primário, da ordem de 18 bilhões de dólares. 

Peço a V. Ex~ que confirme esta evolução em dólares. 
Duas podem ter sido as alternativas então utilizadas pelo 

Governo: a senhoriagem e a captação de recursos externos. 
_ Mas a que custo? Qual foi, St. Ministro Marcflio Marque_s 

Moreira, o montante de moeda emitido pelo Governo brasi­
leiro e a sua proporção em relação ao PIB, em 1991? 

Terá sido, conforme nos haviam infOrmado as autoridades 
em maio e em junho, em tomo de 1,5% do PIB? Ou terá 
sido, conforme expôs o Secretário de Economia, Roberto 
Macedo, quando aqui, juntamente cotil-ó Ministro da Justiça, 
Jarbas Passarinho, nos falou da situação difícil que estaria 
a-ecollotnia, caso não aprovássemos as emendas à COnStituiçãO 
Federal, 2,5% dO Pffi o montante de moeda emiti.da? _ . 

Qu,al foi o montante exato de recursos ex~ernos que, 
efetivamente, ingressou no Brasil durante 1991 para o setor 
público e para o setor privado, respectivamente? 

Quais foram as taxas de juros efePvamente acordadas 
ao serem contratados_ esses recursos? 

As infónilãções que disponho são de que o Governo, 
num período em que as taxas de juros no mercado interna­
cional estiveram em queda, o que deveria ter contribuído 
para diniinuir o fluxo de nossos pagamentos naverdade, aca­
bou contratando empréstimos a taxas duas a três vezes maiores 
do que a Libor e com spreads conSiderados extraordinários! 

Como pode o Governo, Sr. Ministro, dizer que não tem 
recursos para pagar aos aposentados e a outras necessidades 
prementes do ponto de vista social, ao mesmo tempo em 
que aumenta o pagamento àos ctedores internacionais pelo 
setor público em 107%, de 1990 para 1991, ou seja, 4 bilhões, 
trezento·s- e setenta e dois milhões de dólares, em 1990, para 
9 bilhões cento e quarenta e nove milhõe.s de dó!ares em_ 
1991? 

Informa V. Ex• ter concluído o acoido com o Clube_ de 
PariS que, conforme-manda a COnstituição, pelo que entendo, 
ainda precisa ser aprovado pelo Congresso Nacional. 

Pelas informações veiculadas na imprensa, esSe acordo 
é extremamente duro para o Brasil e deverá agravar o quadro 
aqui apontado. 

V. Er informou, em janeiro, que os reCUrsos do Orça.; 
menta de 1992 - isto por cicifsfão da reunião com Líderes 
no Gabinete do Presidente Ibsen Pinheiro, da Câmara dos 
Deputados -serão parcialmente contigericiados. 

De 1991 para 1992 a proporção dos encargos financeiros 
internos e externos passou do nível de 27 para 46% do total 
do Orçamento. 
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Pergunto, Sr. ~nistro: Qual a prOporção de contingen­
ciamento que atingirá os gastoS da União, espedficarido a 
sua natureza e em que proporção o contingericiãinento atin­
girá os credores domésticos e os credOres internacionais? 

Ainda que estejam ingressando novoS ricursoS, Sr.-Minis­
tro, como V. Ex' há pouco disse, na medida em que o Brasil, 
para empréstimos de curto prazo, de 1 a 2 anos, vem pagando 
de 5 a 6 pontos per-centuais acima das taxas Cobradas, por 
exemplo, por títulos norte-americanos de igual prazo, o que 
pergunto é sobre as conseqüências de internamente estarmos 
elevando tanto as taxas de juros. Obviamente, isso tem tido 
como resultado a inflaçâo, o declínio da atividade econômica 
e o desemprego de milhões de trabalhadores. _ 

Temo, Sr. Ministro, que o outro lado da medalha desse 
esforço de pagamento aos credores seja o empobrecimento 
de milhões de brasileiros que têm sido desprendidos, e a margi~ 
nalidade crescente que torna as cidades brasileiras como palco 
de verdadeira guerra civil, onde as crianças, filhas dos que 
não têm oportunidade dignas de rendimentos, começam a 
assaltar sendo brutalmente espancadas, presas e mortas, pelos 
que resolvem fazer justiça pelas próprias mãos. 

Tenho a convicção que se -John Maynard Keynes visse 
a evolução dos números que caracterizam .hoje a realiqade 
brasileira, seria o primeiro a recomendar aos banqueiros de 
Wall Street, Londres e Paris, como o fez no seu "As Canse~ 
qüências Econômicas da Paz", uma solução qu-e pe:nrtitisse 
ao Brasil ter uma melhor saúde financeira para que, mais 
tarde, pudéssemos melhor contribuir para o desenvolvimento 
mais equilibrado das nações. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência oferece a oportunidade a S. Ex• o Sr. Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento para responder à interpe~ 
Iação do Senador Eduardo Suplicy, e será igualmente liberal 
no que tange ao prazo destinado à_feSposta. Informa, também, 
ao Ministro Marcílio Marques Moreira que se S. Ex' desejar 
falar da mesa, o Sr. 3~> Secretário, Rachid Sald~nha_ Derzi, 
se dispõe a ceder o seu lugar. V. Ex~, Sr. Ministro, poderá 
compulsar os dados que estão na pasta respectiva da melhor 
forma, identificando os números que permitirão um maior 
esclarecimento às interpelações do Senador Eduardo Suplicy. 

Concedo a palavra ao Sr. Miriistro MarcníO Marques Mo­
reira. 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREffiA 
--Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores: quanto às indagações, 
vou procurar esclarecê-las na medida do possível; também 
coloco toda a minha equipe à disposição de V. Er-, Senador 
Eduardo Suplicy, para depoiS entrar num exame mais detalha~ 
do, uma vez que o assunto se reveste de um caráter técnico 
que ressalta na própria expoSição- de V. Ex• _ 

Mas apenas do ponto de vista de conceitos e~de grandes 
números, poderia dizer, primeiro, que a capacidade de paga­
mento, no ano pãssado, foi suficiente para cobrir as nossas 
obrigações externas dentro da estrita observância dos termos 
da Resolução n9 82190, do Senado. Assim é que tiVeinos uma 
geração interna de recurso, um superávit primáriil/no moinen­
to, estimado em 1.4% do PIB. E não há notícías de que 
esse superávit seja rrienor do que isso, pode até, talvez, ser 
um pouco--superior. Essa geração mais a senhoriagem gerou 
16.7 bilhões de dólares. Por outro lado, houve o ingresso, 
superior ao esperado, de recursos externos para o setor públi­
co, que montou a 2.5 bilhões de dólares. Isto soma, portanto, 

a quantia de 19.2 bilhões de dólares, que foram utilizados 
da seguinte maneira: para a dívida interna do setor público 
fóram alocados 9 .2. bilhões de dólares, líqUida de privatização; 
a variação de reservas internacionais foi de menos 900 milhões; 

- o pagamento da dívida externa ao setor público foi de 10.9 
bilhões, divididos entre _bancos comerciais,- dívida elegível, 
dívida não elegíve~ e outros, portanto, perfazendo exatamente 
os 19.2 bilhões de dólares, e dentro do conceito de capacidade 
de pagamento que inclui o superávit priiitário, a senhoriagem 
e a entrada de recursos externos para o próprio setor público. 

Quanto ao adrhento dos pagamentos de 1998, sim os 
houve, e acho que foi exatamente um dos passos mais saudá­
veis que caracterizaram·1991, eis que 1990 foi um ano atípico, 
um ano da moratória que nos afastou inteiramente do fluxo 
dos capitais internacionais _e que estava arriscando nos tornar 
uma ilha totalmente estanque em termos de relacionamento 
financeiro, o que nos iria condenar a não receber nenhum 
recurso externo e a sermos apenas um pagador. 

Tanto é que rió ario passado já houve uma entrada extra 
de recursos externos de mais de 5 bilhões de dólares, cerca 
de 6 bilhões de dólares, e isto também está levando a essas 
novas renegociações oem que, como eu expressei, a regulari­
zãÇáo das dívidas passadas é a menor parte, mas o acesso 

~-a investimentos, o 'acesso a créditos fu-turos é que realmente 
vai nos possibilitar, Como está possibilitando a todos os país-es 
que têm conseguido ajustar as suas economias, voltar ao cresci~ 
menta. Essa regularização que está permitindo este movi~ 
menta. _E o movimento de capitais - como sabe muito bem 
V. Ext- é um moviinento de duas mãOs: Dão entram recursos 
se eles não saem. O importante é olhar, realmente, o que 
vai e o que pode ·entrar, em termos líquidos, os recursos 
que podem vir e que virão para o Brasil para lastrear o nosso 
esforço de investimentos e o nosso esforço de retomada do 
crescimento. 

Em relação à pergunta sobre o contingenciamento, posso 
infOrmar a V. Ex• que o Governo, este ano, vai ém vez doi 
_que fez o ano passado, introduzir o conceito de programação 
trimestral, em que a regra princípal será, trimestralmente, 
adaptar as despesas às receitas _que houver, isto dentro de 
todo o Orçamento da União. É por isso, que no Clube de 
Paris, nas negociaçõ~s- com os bancos comerciais, estamos 
procurando exatamerite abatimentos. Coma· eu já disse, está 
muito perto de ·atingirmos um abatimento em torno de 35%, 
d~s _bancos comerciais, um alongamento do perfi_l para até 
trinta anos, como foi possível diminuir os pagamentos que 
teríamos que fazer em 1992, em 1993 ao Clube de Paris 
de 13.5 bilhões de dólares para 4.1. Isto signifiCa reprogramar: 
contigenciar, reduzir~ reescalonar, adiar pagamentos para os 
·credores externos. Além do mais, significará também a entra­
da de novos recursos, o que tem que sé levar em conta em 
termos líquidos. 

Quanto à inflação, estamos, conto já _disse, procurando 
combatê-la. Os juros altos, às vezes, são conseqüéncia da 
necessidade do controle dos agregados monetários, mas, evi~ 
dentemente, os juros altos-não são razão da inflação. Basta, 
como está ocorrendo, aliás, agora, nestes ~ltimos dias, a infla­
ção mostra sinais de arrefecimento que, imediatamente tam­
bém, os juros trazem esse mesmo sinal, urna vez que numa 
inflação de 25%, como estava a média dos últimos meses, 
é importante combater os 25%, e não 1%, 1,5%, ou 2% 
reais. 
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Realmente, a grande diferença se_rá conseguida através 
de um combate a inflação alcançando um resultado eficaz. 

Quanto ao empobrecimento, compartilho com as preocu­
pações de V. Ex• Por isso, est:lrrJ.OS)nsistindo exatam~nte 
na necessidade de estabilizar a economia, porque o que trouxe 
a estagflação da década de 80 e est~ trazendo também para 
esta, foi exatamente a inflação, que te_ln corroído e estrangU­
lando o crescimento e, em decorrência disso, estrangula, tam­
bém, a capacidade de melhor o Governo e·asociedade servi­
rem a seus cidadãos. 

Penso ser John Máynard KeYO.es ql!~ ciiZiã que os ec_à-nO­
mistas mortos dominavam a política econômica dos vivos. 
Concordaria que não basta só procurar diminuir os pagamen­
tos externos, mas, também, é necessário -combater a inflação 
e, também, é necessária uma estabilidade. 

Ele estava, naquele momento, pensando numa recessão, 
mas tinha perfeito conhecimento da necessidade, da força 
da moeda para que pudesse haver uma economia eficaz. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Volto a pala­
vra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, que dispõe- de dois 
minutos para a réplica. 

O SR. EDUARDO SAUPLICY ~ Permita-111e a Presi­
dência, apenas, antes de fazer a co:o.sideraçãO de répliCa, solici­
tar que sejam repetidos os_dados sobre a capacidade interna 
de pagamento. 

Qual foi, precisamente, o supe-r·ávit primário? Qual foi 
asenhoriagem em termos de montagem em dólares se possíVel, 
ou em moeda brasileira e a propofção do PIB? É uin dado 
importante para o esclarecimento. 

A capacidade interna de pagamento foi dividida pelo Mi­
nistro em dois ou três __ componentes.= y._Ex• pode dar exata­
mente a parte relativa ao superávit primário, a senhoriagem­
e ao ingresso de recursos que, se não me e.ngano, foram 3 
bilhões de dólares? 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
- Na parte do superávit foram 7 bilhões de dólares. A senho­
riagem foi de 9. 7 bilhõeS de dólares e a entrada de recursos 
2.5 bilhões de dólares. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- A Senhori.age111 foi, por­
tanto, estimada em aproximadamente quanto ao PIB? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}- (_Acionando 
as campainhas) - Com a palavra o nobre Senador Eduardo 
Suplicy, a fim de que, no tempo regimental que lhe é desti­
nado, formule a réplica a S. Ex.' o Sr. Mjnistro da Economia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- SIJYtesidente, Sr. Minis­
tro, não há uma defini_ção piecisa do que seja a senhoriagem 
compatível com a necessidade de crescimento não inflacio­
nário da economia~ _Ma& tenho a convicção de que 2% de 
emissão de moedas, inclusive em um-ano em que_ ~quve supe­
rávit primário, portanto destinada sobretudo à compra de 
divisas externas para dar prioridade ao pagamento de credo­
res, é algo que mereceria a reflexão do Seriado, uma vez 
que além do_que poderíamos aconselhar como financiar o 
crescimento da economia brasileira sem provocar a inflação. 

Nitidamente, Sr. Ministro, a contrapartida disso_ é a diff­
culdade que o Governo tem tido, em que pese, por dois anos, 
continuar a recessão, o empobrecimento, a negativa a milhões 
de pessoas de prover as necessidades de suas famílias, quer 
dizer, tudo isso é a contrapartida de ter sido dada tanta priori­
dade aos credores internacionais. 

O fato conc-reto que quero ressaltar é que houve esse 
aumento de aproximadamen_te 1% do PIB e de 95% no paga­
mento aos credores internacionais, nO que diz respeito ao 
Pod~! ~úblico, o aumento_ do pagamento de 107%. . _ 

Concluindo, Sr. Presidente e Sr. Ministro: 

- 1) Até o início da atuál crise, os débitos para com o 
Clube de Paris representavam 5% do total da dívida brasileira. 
Atualmente esses débitos con:espondem 18% da dívida total. 
·· 2) O ,valor da .dívida para com o Clube de Paris é de 

-US$21 bilhões. A atual negociação só atingiu US$11 bilhões, 
portanto US$10 bilhões estão fora do acordO efetUado oriteiil, 

-ou seja, seus praias de VencimentO -ç_ontjnuam correndo. 
3) Pelo que foi anunciado, teremos de pagar US$4 bi­

lhões ao Clube entre 1992 e 1993~ Não devemos nos esquecer 
que também temos de continUar pagando aos outros credores, 
enquanto que pelos indicadores econômicos nossa capacidade 
de pagamento não aumenta e não pode suportar tais encargos. 

4) Um dos argumentos utilizados para assinatura do pre­
sente acordo é o de que as agências internacionais imediata­
mente se abrirão para o Brasil passando a conceder-nos novos 
recursos. Esta abertura não será tão rápida quanto está sendo 
apregaoado, pois caso venha a ocorrer, isto só acontecerá 
-após as assinaturas dos acordos bilaterais, e nenhum ainda 
foi assinado. Além disso devemos nos lembrar que à época 
do Ministro Maílson este argumento também foi utilizado 
para que fechassémos acordo com o Clube, e as agências 
internacionais não concederam qualquer financiamentõ- para 
o Brasil. 

5) A atual equipe econômica cometeu uni. grave erro 
ao permitir o rápido crescimento no_ nfvê_l_ de npssa&:. reservas 
internacionais do mês- de dezembro para cá, pois além de 
terem se elevado através da contratação de hot rp.oney, capta­
dos a altas taxas, 0- anúncio de $eU aumento fe_z com que 
a pressão dos credores internacionais se iritensíficásse Visando 
o pagamento dos atrasados. - -- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa con­
sulta se o Sr. MinistrO.-deseja treplicar o Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. MINISTRO MARCÍLIOMARQtiES MOREmA 
-Apenas breves esclarecimentos. Em primeiro lugar, a com­
paração de 1990/1991. Eu já havia dito a V. Ex• que o au111ento 
foi real, mas era desejado e necessário. -

Por outro lado, sempre que se tomam estatísticas é pru­
dente, para não ter um olhar enviesado, tomar estatísticas 
com um prazo mais longo. Nesse caso, V. Ex~ poderá verificar 
claramente que os pagamentos de 1991 foram muito inferiores 
aos dos anos- anteriores-; na média dos dez anos. 

Quanto ao problema das negociações com o Clube de 
Paris, as renegociações dizem sempre respeito a atrasados 
e a pagamentos vincendos, como sabe V. Ex•, em período 
que vai de 1" de janeiro a agosto de 1993. Hoç.ve um reajuste, 
um rescalonamento em catorz.e anos, b~m superior a qualquer 
outro prazo, e, como já disse, ele é de um volume duas vezes 
maior do que o reescalonamento amerior que não levou, como 
sabe V. Ex~ riiuito bem, à abertura das agênCias, porque, 
três meses depois, o Brasil não havia cumprido a sua meta 
com o Fundo Monetário Internacional. Dessa forma todo o 
sistema deixou de realmente trazer ao Brasil os bene_fícios 
de um acordo. Mas os acordos só têm benefícios se eles. podem 
ser cumpridos. É isso o que estamos buscando agora. Por 
isso, levamos_- mais tempo negociando - bem mais do que 
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da última vez - para nãO incOrrermoS fiOS mesrnôs- risCo-S 
de concluirmos um acõítio que não fosse possível cumprir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concuída. 
portanto, a intervenção do nobre Senador Eduardo Suplicy 
passamos a palavra ao Senador imediatamente inscrito, tam­
bém representante de São Paulo, Fernando Henrique Car­
doso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -li'StfB-..:.: 
SP. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente~~~--~~~· Sena­
dores, Sr. Ministro, para mim é umã sitisfaçci"o_ p~d_er 
dialogar com o Ministro Marci1io Marques_Moreira, não só 
pelas relações de amizade que m~~-~emos há tanto tempo quan­
to porque S. Ex~ teiri compreensão suficiente parã entender 
que as objeções que fazemos, e as farei, se fundamentam 
rio mesmo objetivo: o de chegar-se a uma solução favorável 
ao País. 

É de longa tradição neste Senado, espedalnle~te no que 
tange às questões da dívida externa, um tratamento suprapar­
tidário. Nunca nos posiciOnamOs, aqui, em outros termos que 
não fossem os de buscar a~ J?;l~_U1ores soluções para o País. 
E é unia SatiSfaç-ão~ dizia, poder dialogar c<;>ID o Ministro 
justamente hoje, depois que S. Ex•, ontem_, _conseguiu uma 
negociação com o Clube de Paris. Por certo é fácil levantar 
as dificuldades, mais difícil é tentar solucionar algumas ques­
tões, ainda que parcialmente. 

Acredito, sem prejuízo das críticas que farei, que o Minis­
tro Marcílio Marques Moreira terÍI conseguido, progressiVa-:_ 
mente, ir elimiriando algumas desconfianças e-algumas dificul­
dades que tinham marcado a condução da política econômica 
brasileira nos últim-os tempos. 

Sr. Ministro; para que não percamos o fio da meada, 
já que estava falando da questão da dívida externa, começo 
por aí. Queria que V. Ex' reafirmasse ao Senado o entendi­
mento do Governo -creio que é o entendimento do (]overno, 
porque é o que está na Constituição - no sent1ao de que 
os acordos que venham a ser firmados - disse-o bem -o Sena­
dor Eduardo Suplicy, por enquanto ainda não são acordos 
propriamente ditos, porque dependem de govern-o a governo 
-passarão pelo crivo do S:enado Fe~eral,5c:mfq!:I_ll~ dispõe 
o art. 52 da Constituição e a Resolução n"' 82/90, deste Senado. 
Gostaria de ouvir de V. J?x' essa declaração. 

Tenho certeza que quando formos nos debruçar soQre 
essa negociação, como já o fizemos outras vezes, as ·questôes 
centrais serão duas: uma, mencionada pelo SenadQr Eduardo 
Suplicy - a famosa questão da capacidade de pagamento. 
Na verdade, se houve um avanço importante da compreensão 
de como levar adiante a negociação da dívida do Brasil com 
os credores estrangeiros, esse avanço se deu no momento 
em que deixamos de raciocinar em termos de excedente de 
Balança Comercial e passou-se a raciOCfnãr -e-m termos de 
capacidade de pagamento. A diferença é essencial. 

Durante muitos anos, o tempo todo se discutia qual o 
superávit da balança comercial brasileira, de tal maneira que 
pudéssemos transferir parte dele para o pagamento de com­
promissos. Creio que· ajUdamos a mudar esse conceito, tanto 
o Governo quanto o Senado Federal, no sentido de que hoje 
se entende que não basta isso, é -preciso que haja disponi­
bilidade de cruzeiros no Tesouro, para qüe este- possa fazer 
face aos compromissos-. -

Mais de uma vez chegamos a um estrangulamento nessa 
negociação, SU.spendenios·o pagamentO porque o Tesouro não 
podia fazer face aos cómprimissos, a despeito da existência 
de superávit na Ba:Iança Comercial, ou então para fazer face 
a esses compromissos-o TeSouro era õbrigado a emitir moeda, 
o que levava a um ãumento da inflação. 

Creio que esse conceito é fundamental, e é a sua luz 
que devemos discutir os compromissos que viremos a assinar, 
se é que vamos assiná-los. Espero _que possamos chegar a 
uni acordo razOável com os nossos credores estrangeiros, nota­
damente agora no caso do Clube de Paris. 

A outra questão relacionada a essa diz respeito à oonces· 
são de vantagens quanto a prazo, a juros e a spread. Creio 
que o Ministio já -nos deu os esclarecimentos sobre o esforço 
feito para se dilatar o prazo e diminuir a quantidade de recur­
sos que devem ser destinados, a curto prazo, para o pagamento 
dos credores do Clube de Paris. 

Não _obstante, há o problema que foi mencionado pelo 
Senador Eduardo Suplicy. Temos que verifíCai" 5e a Cãj:mcidade 
de pagamento foi realmente a~_endida. E aí tenho uma pergun­
ta, uma questão a levantar para o Sr. Ministro. Já votàmos 
o Orçamento, o OrçameD.to de i992 não prevê essas despesas 
adicionais de 4 bilhões de dólares. São 4 bilhões de dólares! 
Foi o resultado a que se pôde chegar, graças à intransigência 
de alguns dos credores, notadamente os alemães ejaponeses 
por ironia da história, os dois países mais ricos do mundo 
foram os mais exigentes na cobrança da dívida brasileira. 

De qualquer forma, é um adicional de 4,1 bilhões de 
dólares. Gostaria de saber do Sr. Ministro como, em termos_ 
orçamentários, será feita a previsão para esse pagamento? 
E aí, de novo, volto à questão levantada pelo Senador Eduardo 
Suplicy, de que esse adicional exigirá um contingenciamentO 
extra. 

O Ministro colocou hoje aqui um _conceito interessante 
e novo, que é o da programação do contingenciamento. Pare­
ce-me muito importante, porque a técnica usada até agora 
de o Congresso aprovar um orçamento e depois o Governo 
bloqueá-lo, desorganiza a administração. Muito melhor é ter 
uma programação, uma previsibilidade de como vão ser feitos 
os desembolsos e a execução da peça orçamentária. Mas não 
sei~ nesse contexto, de onde vão sair os 4 bilhões de dólares, 
já que;não estão previstos J:!O orçamentO.-

Gostari3. que o Ministro- no-s esclarecesse essa dúvida, 
pOrqUe --é parte importante para a nossa decisão posterior, 
quando viermos a analisar os contratos que nos VãO ser subme­
tidos na questão da negociação do Clube de Paris. 

Outro tema que gostaria de ver mais detalhadamente 
explicado pelo Ministro Marcílio Marques Moreira diz respei­
to a um assunto qu~ nos apaixonou bastante no final do semes­
tre passado~- Desta Casa, que foi a questãO da rolagem da 
dívida. Não vou repetir a minha posição que é conhecida, 
d_c; _ __s_obejo, dos meus companheiros e também do Ministro, 
e _não é em função de eu ter me oposto àquela rolagem~ 
a forma como ela foi feíta, que Vou fazer a pergunta. A per­
gunta é outra, é que ontem o Presidente da República, está 
publicado hoje, regulamentou a lei que foi aprovada aqui 
e ao fazê-lo repete no seu art. 89 um cuidado que creio que 
foi a inteligéncia política do Senador Humberto Lucena, que 
naquele momento, a tneu ver, ajudou demasiadamente o Go­
verno, e colocou com bastante tino na formulação da lei a 
necessidade de serem observadas as resoluções d_o Senado. 
Agora, o Presidente repete no art. 89 que serão observadas 
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as resoluções do Senado da República. Concordo que elas 
têm que ser observadas, tanto que, a meu ver, a lei era desne~ 
cessária. Estou _até argüindo no Supremo Tribunal Federal 
hoje, há uma liminar nessa matéria, porque sempre me pare~ 
ceu que essa lei era extravagante, do ãmbiio do Senado. 

Mas a minha pergunta não é de competência privativa 
ou não, de ter sido invadido ou não por outros Poderes, é 
mais direta. O Ministro concorda que enquanto não houver 
a resolução do Senado não pode haver a contratação de refi~ 
nanciamento da dívida? Se não completarmos esse processo 
por uma resolução específica, imagino que essa negociação 
entre os Estados, Municípios e a Uni;]iQ pjio tenha como ter 
curso legal. 

Sr. Ministro, Srs. Senadores, deixaildo de lado essas queg.. 
tões que são mais específicas, queria fãiet~uma breve referên~ 
cia, sei que o império- do tempo nesta Casa, às vezes, é mais 
rigoroso do que o da Constituição, são considerações muito 
pequenas a respeito da exposição que o Ministro nos fez sobre 
a atual situação da economia brasileira. 

Acho que o Ministro no"s deu indica"ções claras - e os 
jornais já têm noticiado - de que estamOs efetivamente no 
limiar da possibilidade de um outro estilo de gestão da econo~ 
mia. Não quero discutir se o caminho percoirido teria sido 
o melhor. 

O meu partiâo teria outro percurso. 
Nós insistimos inuito na necessidade de_uma negociação 

prévia, uma nego-ciação que levasse, por exemplo, à prefixação 
de um salário, de preços e de juros. GoSüu;íamos d~ ter visto 
todo esse processo de reajuste _ç_qm: efeitOs menos imprevi~ 
síveis, Como atti.ãlmente são, sobre o tàdO- social. EVídente-­
mente, nossos objetivos tanto os do Ministro quaJ:ito os m:eus, 
quanto os do Senador Eduardo Suplicy ,"'"e de outros Senãdores 
aqui presentes, que certamente diriam a mesma coisa, nin­
guém gostará de ver o custo social, mas o fato é que, no 
nosso ponto de vista deveríamos ter tomado outras medidas 
acauteladoras para que o custo não foss_e tão alto. _ 

Não oQstap_t_e, _estando e111: _marcha já esse processo de 
ajuste e os seus_ efeitos - não i:ec:u,so --~ palavra positivos, 
a inflação foi limitada a 25% durante 4 ou, 5 meses, os _pr~Ços 
começam a cair, não se sabe até quando- espero que por 
muito tempo- perguntaria ao MinistrO se- eXatamente agora 
quando há uma safra que se anuncia como pfomissora, embora 
como todos sabem já não é mais John Maynard Keynes mas 
sim KarlMarx quem mais alerta pára a questão no sentido 
de que no nosso sistema capitalista, quando se resolve um 
problema se cria outro. Evidentemente,_ uma safra abundante 
vai ter problemas também quanto ao 'seu financiam~nto, seu 
escoamento, quanto à pressão_ inflacionária;--assim _como, e 
creio que aí o Senadqr Eduardo Suplicy ao falar sobre a senho­
riagem Qeveria talvez ter ressaltado esse fato. Na verdade, 
quando se aumenta a capacidade de exportação e a balança 
comercial é mais favorável, também isso tein um certo peso 
sobre o Tesouro~_ porque ele vai ter que comprar essas dividas 
e, de alguma maneira, poderá também ter um efeito, como 
tem. inflacionário, e á economia capitalista, sabemos, é cheia 
de ziguezagues. 

Pois bem, ainda assim estando uma saf!a ~nunciada como 
alvissareira, havendo já algum sinal de diminuição da pressão 
inflacionária, tendo o Brasil tomado __ certas disposições de 
abertura da sua_ economia o Ministro menciona o fato de 
que houve apenas uma pequena antecipação dos prazos marca­
dos para a redução das tarüas e que essa redução não é tão 

alta, embora os industriais reclamem, talvez com razão, pelo 
fato de que precisamos ter duas políticas uma tecnológica 
e outra que permita uma competitividade mais clara. A minha 
questão é a seguinte: Será que não estamos agora no momento 
de reverter certas tendências, sob pena de, se não o fizermos, 
acontecer como a questão do cavalo do inglês, que quando 
aprendeu a viver sem comer morreu! A nossa economia está 
quase aprendendo a viver com escassez de meios. A inflação 
não está controlada, mas está abalada. Será que não é o mo­
mento da_ política econômica começar a reverter e dar certos 
sinais que permitam uma retomada de investimento? Será 
que não é o momento de a_política salarial_ ser repensada 
de forma que, outra vez, ela possa cumprir, aí sim, uma função 
keynesiana, uma função que permita, efetivamente, entender 
que· o gaSto é necessário em certos momentos e que _mesmo 
que se possa conter aí um ou outro ingrediente, que não 
seja ortodoxo_ do controle da inflação, esse gasto possa permitir 
o combate à inflação, agpra sim, pelo menos da produtividade. 
Não faço parte do grupo dos alucinados. Penso que em qual­
qUer momento se possa fazer isso. Contudo, agora creio que 
começa a ser possível. 

E, por fim se isso·e- possível não se poderia ilnaginar 
também uma pequena diminuição dos inipostos como um sinal 
favorável a um outro tipo de atitude e que permitisse aumentar 
o investimento? 

Essa a questão que coloco a V._ Ex~, Sr. Ministro, na 
certeza de que com o seu discernimento, com o seu espírito 
público, não se furtará do prazer de ouvir, quem sabe, um 
sinal roais al.vissareiro que, ao invés de só recessão para com· 
bater ~ infhlção comecemos a ter um momehto em que seja 
possível continuar o corilbate â inflação com a retomada do 
crescimerit()~_Muitq obf!gado a V. _E):~ 

Durante a interpelação do Sr. Fernando Henrique Car~ 
doso ao Sr. Ministro Marcílio Marques Moreira, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 1" Secre~ 
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao Sr. MiriiStro para responder ao n"obre -Sena'dor. 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
- Muito obrigado, Senador -Fe-rnando Henrique Cardoso, 
meu bom amigo de muito tempo. Com relação às perguntas 
de V. Ex\ procurarei respondê-las da maneira mais direta 
possível. 

Diria "sim" à print~ira pergunta. Os acordos bilaterais 
terão que ser subinetidos ao Senado quando existirem como 
V,_Ex~ bem o disse. Ontem, foi publicada uma ata de uma 
reunião eri:I que não há nem mesmo condições de juros; isso 
é discutido bilateralmente. Há apenas alguns balizamentos 
que se recomenda aos Estados credores seguir, mas eles não 
são legalmente comprometidos a fazê-lo. Tão logo tenhamos 
as minutas dos acordos bilaterais, o Governo os submeterá, 
evidentemente, à -alta consideraÇãO do Senado. 

Quanto ao problema da capacidade de pagamento, reite­
ro a posição do Governo de que ela será seguida. Foi exata­
mente por isso que houve um_ certo retardamento de mais 
de 24 horas no fechamento do_a_çprdo. Nossos negociadores 
em Paris viraram as 24 horas sem dormir. O índice 4.1 era 
exatamente o que tínhamos de pagamento para os dois anos. 
No memorando técnico ao Fundo Monetário Internacional, 
cuja cópia o nobre Senador e o Senado têm, pode ser cOmpul-
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sado e verificarão que foram alocados onze bilhões de dólares 
para esses dois anos. 

Quanto â Resolução_ o" 58, o -entendimento de_V. EXi' 
é perfeito. Não há a menor dúvida no pensamento do G_ovemo 
de que nenhuma rolagem da dívida poderá ser feita antes 
da Resolução n<? 58. Tanto é assim que diria a vários Governa­
dores que me procurarain que eles deveriam procurar os Sena­
dores do seus Estados, se estavam interessados no apressa­
menta do processo, porque essa eré:\ uma pred:mdição neces­
sária a qualquer tipo de acordo, como há outras que estão 
na lei e no próprio decreto, como por exemplo a de que 
s6 os Estados adimplentes é que podem assinar esse tipo de 
acordo. 

Quanto à política econômica, nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, aliás, há uma outra informaçã9 a dar çm 
relação aos comptótnissos programados do Orçamento Geral 
da União. Segundo os cronogramas originais, estão setido 
depositados no Banco Central para pagamento nas datas rene­
gociadas. Portanto, esses pagamentos são feitos no Banco 
Central. 

Por outro lado, o Tesouro não é o único devedor, não 
necessitando~ portanto~ de uma revisão do Orçamento Geral 
da União. O que não havia era transferência para o exterior. 

Quanto â política econômica, confonne disse V. Ex~. 
está em um momento delicado~ de um lado, porém promissor 
em outro. Começa a haver sinais de arrefecimento do ritmo 
inflacionário, bem claro, sobretudo, segundo os índices do 
FIP, organismo não governamental e muito_ confiável. Come­
çam, também, a aparecer os primeiros_siilais -V. Ex~ terá 
lido os relatórios da FIESP hoje no jornal o Estado de S­
Paulo, - nos supermercados isso também é muito claro -
começa a haver uma certa reativação muito tênue da econo­
mia. Mas acreditamos que a partir de março a abril, quando 
entrar a safra agrícola, irrigando monetariamente a economia, 
essa tendência poderá voltar de maneira muito moderada. 

Quanto à queda, à d~in_uição cautelosa que fizemos das 
tarifas com esse adiantamento de três meses, concordo com 
V. Ex~, e acho que aí poderíamos juntos, todos, concentrar 
as nossas baterias, no esforço de adequar a indústria brasileira 
a essas novas realidades do mund_o, qual são j_nexoráveis, são 
inelutáveis, melhor~ndo-Ih_e,_ gigamos assim, _a dimensáo tec­
nológica, a produtividade, para que ela possa competir real­
mente, podendo não só importar mas também exportar. 

Aliás, também quando falamos de problemas contrací­
clicos, o esforço não só de apoio à agricultura, mais também 
de apoio à exportação é mUito importante. E ainda voltando 
um pouco à pergunta do nobre Senador Eduardo Suplicy, 
o aumento de reservas que houve nos meses de dezembro 
e janeiro foi, sobretudo, devido ao aumento de_ exportação, 
e aumento de exportação significa aumento de emprego; a 
cada um bilhão de dólares de exportação aumentada significa 
50 mil empregos criados, e não desemprego. Portanto, essa 
é uma importante política contracídica. 

Quanto a mudar a política neste momento, -tiãó aCredito 
que seja oportuno. Este é o momento de perseverar na linha 
global da política, porque ela setá começando a colher frutos, 
e não frustrar isso agôrã; mas ao mesmQ tempo- e aí con_cor­
do inteiramente- procurar aprofundar essas m_e~idas contr3:-:_ 
cíclicas, seja exportação, seja agricultura, .seja incentivos à 
polftica tecnológica, à modernização da~ in?ústrias. A p:óp!ia 
reforma fiscal prevê uma aceleração dos md1ce de deprectaçao. 
Enfun, procurar maneiras para que esses efeitos perversos, 
não desejados, de um período contracionista não sejam dema-

siadamerlte pesados. sobretudo para aqueles menos assistidos 
da população. -

Muito obrigado. 

O SR. PRESDIENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao Senad_or Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO:_ Sr. Presi­
den~~. Sz:. Ministro, queria apenaS um esclarecimento adicio­
nal, porque ouvi interpretações que me inquietaram a respeito 
da lei que aprovamos sobre a rolagem da dívida. O § 19 do 
art. 19 diz o seguinte: 

"Para fins do disposto neste artigo, a União assu­
mirá as dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inClusive aquelas originalmente de respon­
sabilidade das entidades por eles controladas, direta 
ou indiretamente, e contraídas junto a entidades con­
troladas, direta ou indiretamente, pela União, bem co­
mo aquelas representativas de títulos da dívida pública 
mobiliária dos Estados, do Disttjto Federal e dos__Muni­
cfpios." 

A dúvida é a seguinte: há uma interpretação de que dívi­
das contraídas por empresas que depois foram privatizadas, 
mas que, num dado momento, eram estatais, também estariam 
submetidas a essa regra da rolagem da dívida. Gostaria que 
V. Ex~ me respondesse com um simples não. Eu ficaria con­
tente! 

() SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
_:_-AS empresas já pn~vatizadas? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Dívidas 
CQ_ntraídas por empresas que depois foram privatizadas tam­
bém entnlriam na rolagem da dívida; empresas que eram con­
troladas por Estados, que tinham dívidas junto a bancos dos 
Estados e aos Estados e que depois foram privatizadas. 

· O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
""""'"""'-Mas é a dívida de uma empresa pública ou privada? 

O SR. FERNANDO HENRIQúE CARDOSO - Divida 
de empresas privadas junto a empresas públicas, junto a ban­
cos públicos e que, depois, foram privatizadas e ao serem 
priVatizadas houve aval dos Estados. 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
-Entendo que não. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Então 
entende como entendo. Mas veja V. Ex~ que é um parágrafo 
difícil de ser interpretado e convém que esse nosso entendi-
mento se transforme em decisão. · 

Muito obrigado a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge, para as suas inter­
pelações. 

-- - - - - -

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Exm" Sr. Ministro, em primeiro 
lugar, queria concordar com as colocações e preocupações 
dos Senadores Eduardo Suplicy e Fernando Henrique Cardo­
so, a respeito do cumprimento da resolução do Senado em 
relação às negociações da dívida externa. 

Acho, Sr. Ministro, em termos de praticidade e objetivi­
dade, que a sua equipe deveria estar aqui no Senado, na 
Comissão de Economia,_ da qual faço parte, para discutir e 
apresentar números detalhados que permitissem tirar dúvidas 
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suscitadas pelo Senador EduardO Sllplicy, considerando que 
é difícil, num Plenário como este, se esclare~r essas dúvidas. 

Não vou repetir algumas inquietações que tenho nesse 
sentido e vou tentar ser objetivo numas questões relativas 
também à divida externa e à recessão. 

Sr. Ministro, dentre os principais pontos da Carta de 
Inteqções do FMI que o Governo encaniinhou destacamwse 
o crescimento zero em 1992; o crescimento de 3% em 1993; 
o crescimento de 4% em 1994; as políticas monetária e fiscal 
restritivas; a inflação de 2% em dezembro e 20% anual em 
1993. Por outro ângulo, os indicadores da economia revelam 
que o nível de emprego cai e só em janeiro e parte de fevereiro, 
um mês e meio deste ano, a indústria paulista demitiu 43 
mil trabalhadores e, em doze meses, as demissões corres­
pondero a aproximadamente 122 mil, numa previsão que era 
de 70 mil. 

A inflação, no nosso modo de ver, não apresenta recuos 
SignifiCatiVos ainda; ela é ainda persistente, ~stá numa faixa 
perigosa entre 20% e 25%. O número-de pedidos de falência 
em São Paulo já atiiigiU o- recorde da história no mês de 
fevereiro; a previsão é ·que atinja a quase--mll pedidos. Os 
indicadores sociais já levantados anteriormente aqui mostram 
que há um caos social instalado no Brasil, sobretudo nas áreas 
de saúde, educação e segurança. 

Concretamente, Sr. Ministro, em face dessas conside­
rações preliminares perguôto se o contrOle da inflação, até 
dezembro, com certeza, vai aprofundar a recessão. Não tenho 
dúvidas, se continuar como está; as estimativas de alguns eco­
nomistas são que a faixa de desemprego chegará a 14% nós 
próximos dois ano~. 

Como V. EX' vê essa questão concreta? COntinuará V. 
Ex• tentando debelar a inflação via contenÇão de demanda? 
E como ficará o investimento? O consumo está baixo, os 
juros continuam altos e a carga tributária elevada. Pergunto 
concretamente: essa estratégia é viáVel até dezembro? E os 
índices crescentes de miséria urbana e rural, Ministro? O Go­
verno, com isso, pretende aumentá-los também_? No meu en­
tender, não há saída para cumprir uma meta JUnto ao FMI 
de 2% de inflação em dezembro, se esta estratégia for mantida. 

Sr. Ministro, a liberação das parcelas do empréstimo 
stand by, aprovado pelo FMI, a que me referi, 2.1 bilhões 
de dólares, está condicionada ao êxito do programa econômico 
do Governo e exige o depósito de 25% de cada parcela por 
parte do Governo brasileiro. Caso o GCfverno brasileiro não 
cumpra as metas do FMI a que me referi no início, será suspen-
sa a liberação dos recursos já previstos. _ 

Sr. :Ministro, qual a segurança que teremos de que até 
o final do ano esses repasses serão efetuados? Teremos caixa 
_para cumprir a nossa contrapartida? 

Sr. Ministro, tomamos conhecimento através da denúncia 
formulada pela agência Estado, de que o Governo brasileiro 
não vem efetuando os pagamentos da dívida externa aos ban­
cos privados desde o ano passado. O Presidente do Banco 
Central negou essa inforiiiação. POrém, a agência Estado afir­
ma que possui relatório sigiloso, elaborado por um banco 
europeu, onde fica clara a moratória branca, em que há bancos 
que recebem integralmente e outros que não. 

Sr. Ministro, que há de verdade nessa históriã? Caso 
seja verdadeira essa informação, por que o Brasil não vem 
honrando seus compromissos homologados pelo Senado Fede­
ral? 

Sr. Ministro, ainda nesse enfoque relativo ao acordo do 
Oube de Paris, a que V. Ex' se referiu, pela proposta inicial 

do BraSil não haviã previsão de pagamentos nos anos de 1992 
e 1993. Daí, o cálculo da capacidade de pagamento interno, 
portanto, ter suscitado dúvida para o Senad~ Fed7ral. No 
entanto, o acordo foi fechado com um e«?mproffilsso dtferente: 
o Brasil pagará até dezembro de 1993 4,1 bilhões. O que 
significará esse desembolso para o País, Sr. Ministro, uma 
vez que não estava previsto na proposta brasileira? Não vai 
contribuir para o processo recessivo? Tenho dúvidas mais uma 
vez, consoante aquilo que o Senador Eduardo Suplicycoloco~, 
não sei como issb vai cumprir o art. 2"' e 3~> da Resoluçao 
do Senado Federal. 

Sr. Ministro, V. Er se referiu no seu pronunciairieiltO 
_à negociação de um acordo de 42 bilhões com os bancos priva­
dos. E mais o compromisso~ Será que depois de tudo isso, 
em tese, temos capacidade de honrar resolução do Senado? 
Minhas dúvidas, realmente, são maiores, Sr. Ministro. 

Outra questãO: a proposta atual do Governo Federal em 
relação ao incentivo às exportações e importações, na verdade, 
considero-a inovadora. Ela não se vincula somente à 9-esvalo­
rização monetária tradicional, pois ela tem mecanismos dife­
renciados, concordamos. Sr. Ministro, que resultados quanti­
tativos V. Ex• espera obter dessa política e em que prazos? 

A intenção do Governo de liberar as importações, através 
da redução das alíquotas de imposto, é apenas uma ameaça 
ou faz parte de um conjunto de políticas voltadas à abertura 
da economia? Nesse caso, foram mencionados os efeitos nega­
tivos que poderá causar? Caso isso ocorra, não irá neutralizar 
o~ possíveis efeitos positiVos ao estímulo do setor exportador, 
principalmente sobre emprego? E quanto à postura de um 
Governador como o de São Paulo, que é contra exatamente 
isso, pelo menos com antecipação dessa pOlítica de abertura 
da economia? 

Também .é conhecida, por todo o Brasil, a posfção- de 
V. Ex~, Sr. Ministro, no que se refere à questão do retomo 
de dólares dos brasileiros que estão no exterior. A manutenção 
da política de juros internos elevados pode ser um mecanismo 
eficaz no sentido de trazer esses recursos de volta ao País 
- é o que está acontecendo - mas também tem provocado 
altos efeitos negativos na economia, afetando principalmente, 
diria, à pequena e média empresas. . . 

Gostaria de saber a Opinião de V. Ex~ sobre a possibi­
lidade de utilizar mecanismos de atração para esse retorno 
de dólares dos brasileiros, tais como os incentivos à aplicação 
dos recursos em projetos voltados para a área ambiental, de 
recuperação de áreas degradadas, de pesquisa ambiental, em 
suma, mudar a idéia de política punitiva para uma política 
atrativa. 

Por último~ gostaria de saber sua opinião a respeitO ~e 
um projeto que tramita na Câmara dos Deputados, de a~tona 
do Deputado César Maia, que trata da re~lamentaçao ~o 
art. 192 da Constiiuição -Federal sobre o ststema financeiro 
nacional. Apresentei um projeto similar no Sena~o para que 
o processo fosse m_:Us rápido no Congresso N ac10n~I. . Com 
esse projeto o País passaria a contar com uma autond~de 
Monetária de fato subordinada ao Presidente _9a Repúbhca, 
mas com mandato' e instrumentos para gerir a política mone­
tária e exercer seu papel fiscalizador. O sistema finánceir? 
pei-de ria as suas características-autárquicas atuais, ficando mais 
livre e aberto, seria muito menos regulamentado,_tornando-se 
mais flexível e adaptável às mudanças do mercado. 

Sr. Ministro, de que maneira V. Ex~ está vendo esse 
processo, independente, eviden!emente, das correções que 
se farão necessárias a esse proJeto quer na Câmara, quer 
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no Senado? Qual a tendência do Ministério de Economia 
para concordar com essa filosofia propo-sta pelo Congresso 
Nacional? 

SãQ essas as questões mais relevantes. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)- Com a palavra 
o Sr. Ministro, para as respostaS. 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
- Vou procurar responder, na medida do possível, as doze 
perguntas de V. Ex• 

Em relação à prim~ir;:t,_ sim, 3. minha equipe está à dispo­
sição da Comissão de Economia._ De fato, antes d_e vir para 
cá, combinei com o ilustre Presidente da Comissão de Econo­
mia do Senado uma visita no próximo dia 1 O, primeiro dÍa 
útil depois do Carnaval, do Dr. Francisco Gros e sua equipe, 
às dez horas, à Comissão de Economia para dar todos os 
esclarecimentos solicitados justamente por V. Ex~ 

Quanto-à Carta de Intenções, Srs. Senadores, os números 
ali apresentados são evidentemente hipóteses de trabalho da 
elaboração necessária de uma projeção. 

Quanto ao crescimento em 1992, conservadoramente te­
mos zero por cento. Tivemos, aparentemente, um crescimento 
da economia de 1.3% ein 1991, mas acreditamos que, se a 
produção agrícola realmente se confirmar c-o-mo-aparentemen­
te está ocorrendo no nível em que está e se as exportações 
puderem ser retomadas,_deveremos t_er um crescimento mode­
radamente positivo em--1992, uin crescimento de 3% em 1993 
e depois já de 5, e não 4%, em 1994. 

Quanto à inflação, esse também é um exerc,ício nlatemá­
tico. Podemos não chegar necessariamente a 2% ·no fim do 
ano, mas, sim; a uma inflação Significitivamente menor, com 
todas as probabilidades de ser apenas de um dígito ao mês. 
Acredito que os parâmetros a:tuais já riiostram que essa ten­
dência vai realmente se aprofundar, uma vez que a safra agrí­
cola começa, que não há mais os efeitos do fim do ano passado 
de reajustes significativos dos preços públicos, inclusive do 
dólar. Os reajustes hãó ser~o mais neçessá_tios, pOrque os· 
preços já estão muito mais ã.justados. De modo que não há 
mais essas pressões que ocorreram nos últimos nieses. _ 

Quanto à política, ela não visa a controlâ_i_ã inflação 
via contenção de demanda ou do aprofundamento da recessão; 
visa a uma administração _cautelosa da expa~sã9 dos agregados 
monetários. Não acredito que a taxa de desemprego suba 
aos píncaros·, em ·níveis que V. Ex• projetou, de acordo com 
alguns analistas consultados por V. E r Ao contrário, acredito 
que a partir. de março ou abril haja, como en já disse, uma 
razoável -essas são também as previsões do Ipea- recupe­
ração do desemprego e da atividade econômica, confirma-ndo 
as tendências já hoje reveladas pela Fiesp de que desde dezem­
bro, por exemplo, no consmn:o dos supermercados, vêm se 
recuperando, embora modestamente. 

Quanto à quarta pergunta de V. Ex•, não há nenhuma 
contrapartida de recursos ao Fundo Monetário Internacional. 
A informação de V. Er não se confirma. O FMI, a nosso 
pedido, reservou 25% da parcela que ele mesmo desembolsará 
para a utilização eventual, como garantia, no acordo dos ban­
cos. 

O SI COUTINH(f JORGE- Trata~se de deduzir? 

O SR. MINISTRO MARCfLIO MARQUES MOREIRA 
- Sim, será deduzido. Esses recursos _ficarão em uma conta 
especial, à nossa dísposição, pata serem usados em negociação 
com os bancos credores. · 

Quanto â quinta pergunta de V. Ex•, a informação da 
Agência Estado nãO-pTocede. Vimos pagando rigorosamente 
os 30% -não maiS; rieni menos -devido aos bancos. 

Sobre o acordo do Clube de Paris, não procede a infor­
maÇão de V. Ex~ no sentido de que não havia previsão, na 
nossa proposta, de nenhum pagamento em 1992 e 1993. Ao 
contrário, havia preVisão de pagamento de 3.3 bilhões, mas 
estamos pagando 4.1 bilhões. Nunca, em uma proposta, um 
negociador apresenta toda a sua possibilidade. Já demos uma 
certa margem, pótque sabíamos da nossa possibilidade de 
chegar a 4.1 dentro da nossa capacidade de pagamento, con­
forme consta, inçh.isiVe·, do nosso memorando técnico, como 
já disse a V. EX'!, ·memorando esse de conhecimento público. 

Quanto ao acordo de 42 bilhões de dólares com os bancos 
privados, em que solicitamos um abatimento de 35% e uma 
extensão de prazo de até 30 anos, com grandes perfodos de 

__ carência, algo entre 5 e 10 anos, insere-se na nossa capacidade 
de pagamento. -

Os bancos priVados podem dar condições melhores do 
que os ba_ncos credor~s __ exatamente porque deles não espera­
mçs_ !~cursos no futq:ro, pois a função de financiadores do 
b~la~ço d~ pagam_~Iitos é espúria e não voltará a acontecer.-· 
O financiamento do comércio, como V. Ex• sabe, não é Um 
tipo de crédi!o sob negociação; por isso, nunca deixamos de 
honrar esse tipo de compromisso. 

~o que s.e refer~ ao~ resultados dos incentivos às exporta­
ções, as nossas estüriativas, que são conservadoras, prevêem, 
durante 9 ano, un(~Un:tento de 10% em exportações, signifi­
cando -um crescimento de mais de 3 bilhões de dólares na 
eX:p~órfação e, portanto, a criação de, no mín-imo, mais de 
150 mil empregos. Entretanto a Associação dos Exportadores 
Brasileiro~, na pessoa do Dr. Pratini de Morais, aposta em 
um aumento de 20%, elevando a 6 bilhões de dólares e a 
criação de 300 mil empregos, o que, nesta conjuntura, eviden­
temente, é muito importante. 

Quanto ao problema das alíquotas, diria que essa redução 
não compensaria cOm a criação de empregos via exportação) 
porque, da mesma maneira que os fluxos financeiros, o comér­
cio tainbém é_uma via de mão dupla. Procurar exportar sem 
importar me parece- não ser consistent~·. incl1,1sive porque pre­
cisamOs diminuir toda a nossa estrutura de preço e a eficácia 
da nossa economia para podermos exportar de uma maneira 
competitiva. · 

Se os insumos, as máquinas que iinp'ortamos pagam gran­
des alíquotas aduaneiras, então os nossos custos serão mais 
altos e não consegu.i~emos exportar de uma maneira compe­
titiva, o que significaria perda de empregos e de crescimento 
econômico. · -

Sobre a sua décima pergunta, relacionada ao retorno dos 
dólares dos brasileiros, entendo que o fato do dólar paralelo 
estarabaixç do dólar comercial significa_que isso está oco:.:ren­
do, de maneira positiva, como conseqüência não diretamente 
procurada, mas como efeito benéfico colateral de uma política 
de juros altos, que, a partir de abril, com a entrada mais 
forte da política fiscal e também como o início da queda da 
inflação, acredito possa ser abrandada a níveis suportáveis. 

Quanto ao mecanismo para tOrnar atrativa a volta de 
depósitos de brasileiros no exterior, temos duãs COnsiC:leraç6es. 
Em primeiro lugar, como sabe V. Ex•, houve duas ou três 
leis anterio:es a esse respeito, em diferentes períOdos, sem 
nenhum efe1to~ Mas certamente não nos escusaremos a estudar 
mecanismos, porque iss-o foi feito em outros países, com resul­
tados positivos. Parece-me que, se houver o suficiente cuidado 
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e, talvez, como disse V. Ex•, uma direção de ... ses recurSos, 
isso pode ser bastante benéfico para o País. 

Em relação à regulamentação do art. 192 da Constituição, 
eu gostaria de dizer que acompanhamos, com muito interesse, 
propostas existentes na Câmara dos_ DeputadOs. Temos con­
versado com ilustres Deputados, como, por exemplo, César 
Maia e José Se_rr,a. 

Agrada-nos muito a idéia de um banco cent~ mais autô­
nomo, pois faz parte. de uma econoniia moderna. Estamos 
exatamente procurando uma maneira de torná-la uma reali­
dade factível. Pela atual estrutura, várias funções teriain que 
ser transferidas a outros órgãos para qtie o Banco central, 
mais "enxuto", exercendo funções mais clássicas, realmente 
pudesse ter autonomia, o que me parece ser inerente e consis­
tente a sua atuação em uma economia moderna. 

Muito obrigado, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Com a palavra 
o nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE ....:. Sr. Ministro, V. EX' é 
bastante otimista, não tenho dúvida. Mas creio difícil o cumpri­
mento- das intenções, mesmo que válidas, eneáminhadas ao 
FMI. ~-· 

Não acredito em taxa de inflação de 12% em dezembro~ 
Para que isso ocorra; Sr. Ministro, será preCiso piorai" ·a inlséria 
urbana e rural do Brasil. Não há outra saída: a recessão tem 
que aumentar, pela estratégia atual, bem entendido. Faço 
votos que dê certo esse seu otimismo:-- -- --

Existem ainda dúvidas a respeito da capacidade de paga­
mento interna, de acordÔ com a resOlUção do Senado, para 
cumprir todos esses acordos internacionais. ConCOrdo com 
o Senador Eduardo Suplicy quando diz ser impossível ampliar 
essa capacidade de pagamento de uma hora para outra. Tra­
ta-se de uma questão a ser discutida oportunamente. 

Quanto ao problema da entrada de dólares e melhores 
condições de negociação da dívida externa, entendo que o 
Brasil deve considerar a existência do conflito do desenvol­
vimento com o meio ambiente, que, hoje, é fundamental, 
Sr. Ministro. Inclusive, o próprio GATI afirma que os países 
industrializados deveriam pagar o ar que respiram. Isso é 
importante. Não sei se V. -E~ tomou COnhecimento que o 
jornal inglês Financiai Times, publicou uma proposta do 
GA 1T que visa compensar os países que têm florestas tropi­
cais, como pagamento pelo ar puro OU menos inipuro que 
geram. Os causadores do efeito estufa e- da destruição da 
camada de ozônio são, justamente, desenvolvidos, como os 
Estados Unidos e países da Europa. 

O Relatório GA TI aborda muito claramente um aspecto 
importante; mostra que o não pagamento significa que um 
país como o Brasil teria pouco ou nenhum incentivo para 
levar em conta tais serviços como a absorção do carbono. 
Penso, Sr. Ministro, que uma negociação internacional tem 
que levar em consideração esse aspecto. 

Por último, é importante dizer que o GA TI condena, 
por exemplo, a imposição de barreiras comerciais, aos países 
cujas políticas ambientais náo sejam consideradas adequadas. 
O GA TI chega a considerar-isso é importante -o chamado 
imperialismo ambiental, que entendo deva ser considerado 
numa negociação da dívida externa. 

a relatório, inclusive, faz dura carga sobre às práticas 
agrícolas dos países ricos, em especial dos Estados Unidos 
e dos países da Comunidade Econômica Européia. E diz que 
a política agrícola da Comunidade Econômica Européia, forte~ -

mente protecionista, está impondo sérios danos ambientais 
ao planeta. - - · -

Sr. Ministro, a pior poluição, ria verdade, é a pobreza. 
E o Brasil tem condições de negociar Sua dívida externa com 
os grandes países, sobretudo os do_cha01ado 0~7. Não uma 
negociação como está sendo feita, por exemplo, naquele docu­
mento chamado Proteção das Florestas Tropicias do Brasil. 
Uma proposta brasileira correta, de 1 bilhão e 600 milhões 
de dólares. 

Quanto foi liberado pelo G-7, Sr. Presidente? 
São dúvidas que temos, e creio que a negociação da dívida 

externa deve ser também encaminhada nessa direção. Penso 
que deveria ser um novo viés que o GovernO brasileiro deveria 
usar, com autoridade, sobre os países grandes, ricos, o chama­
do G-7, que não têm autoridade moral alguma de impor restri­
ções tarifárias·, -comerciais e punitivas aos países Subdesen­
volvidos, particularmente ao Brasil. 

O próprio GA TT, que é_ Uma "instituição que trata de 
tarifas de preços internacionais, tem hoje uma visão realmente 
diferente, uma visão que nesse -ângulo atende os interesses 
dos países subdesenvolvidos como o Brasil. 

Para concluir, gostaria de saber se V. Ex• poderia nos 
complementar com relação a esse ângulo da dívida· externa 
brasileira junto cOm a problemática do meio ambiente, assim 
como a posição do GA TI, que é importante. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Com a palavra 
o Sr. Ministro para as respostas. 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
- Coi:n relação a esses pontos que V. Ex• levantou, que 
são três, se não me engano? primeiro, eu gostaria de esclarecer 
que na Carta de Intenções com o Fundo Monetário, oS níveis 
de inflação não são metas mensuráveis. O cUmprimento de 
nossos próprios objetivos não se superfazem através de metas 
de inflação. São apenas resultados, mas não são metas. São 
metas, por exemplo: o superávit primário, o fina:iici3Inento 
do setor-público ou metas monetárias. 

O SR. COUTINP.:" JORGE - Poderão ser descumpri· 
dos, portanto? 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
- É! Não são compromiSsoS. 

Quanto ao segundo ponto_: capacidade de pagamento; 
como V. E~ bem disse, é um assunto complexo, poderá ser 
discutido muito melhor no seio da comissão, que é foro apro­
priado. 

Quanto ao ponto do meio ambiente, concordo inteira­
mente com as colocações de V. J;:_x~ E t_~r~i muito prazer, 
se V. EX' ainda não tem, de fazer chegar amanhã esse relatório 
do GATI, que realmente é muito interessante. E o estou, 
inclusive, estudando por duas razões: a primeira porque o 
Brasil tem um papel, digamos, protagônico na Conferência 
de 92 e, a segunda, porque fui convidado pelo ex-1~" Ministro. 
do Japão Takeshita para uma reunião em Tóquio, meados 
de abril, exatamente sobre esse tema específico. E essas colo­
cações do GA TI são muito pertinentes. 

O SR. COUTINHO JORGE- É o 8' SAIT do Japão? 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
--Sim! De modo que é um assunto irifpõifante. 

Houve, como sabe V. Ex•, no passado algumas propostas 
até ainbiciosas de troca de investimentos pela natureza, inclu­
sive, com reservas de territórios. 
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Mas es_se tipo de abordagem não nos pareceu- ao Go"verno 
a mais interessante porque envolvia - como sabe V. E~ 
-, até aspectos de soberania. Certamente, o meio am_l}iente 
é um assunto muito -iinportaDie! -a resPõnSab1fidade Qospaíses 
ricos é enorme. 

O Ministro JoSé __ Goide_ni_be·rg-apreSentou numa cOnfe­
rência na qual estive presente, nos Estados Unidos, a idéia 
de um imposto. Ele não pode ser feito sobre o oxigênio consu­
núdo, mas, sim, sobre os gases emitidos, o que seria muito 
justo e algo que temos de perseguir. Há grande dificuldade 
sempre nessas negociações, como sabe V. Ex', de fazer esses 
países pagarem o que é devido. Mas enviarei a V. Ex~ uma 
cópia desse relatório do GATT e gostaria de continuar essa 
troca de idéias qUe me pafece muito útJ.1. 

O SR. COUTINHO JORGE- Muito obrigado, Sr. Minis­
tro. Quero levantar rapidamente uma questão. 

Sugeriria ao Ministério de V. Ex•, que é o de Planeja­
mento, que acompanhasse melhor a problemática do meio 
ambiente no Brásil~ considerando que hoje somente a SEMA 
dita ordens. E, embora o· momento não seja opotfuno, quero 
dizer a V. Ex• que estou acompanhando o que irá ocorrer 
no Japão~ no 8~' SAIT. A proposta brasileira de pqlítica flores­
tal que lá irá ser -encaminhada exclusivamente pelo lhama 
contént interesses importantes para o Brasil e lamentavel­
mente~ passa a ser uma decisão unilateral do Sr. Lutzemberg, 
com quem já tive giaves e-sériaS discussõ-es. Sugiro, um melhor 
acompanhamento por parte do Governo Federal; que V. E:xl 
e o seu Ministério qu"e é· de planejamento, acompanhassem 
temas relevantes como esse. E somente isso. Oportunamente, 
conversaremos sobre o assunto. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .....: ConcedÓ a 
palavra ao nobre Senador Espiridião Amin, para as interpe­
lações ao Senhor Ministro. 

Solicito aos Senadores que se a tenham ao tempo regimen­
tal, visto que já ultrapassamos a metade do tempo da sessão 
e ainda não alcançamos a metade da lista dos oradores ins­
critos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Sr. Miriistro, sr.s e Srs~ Senado­
res, primeiramente desejO-dizer ao Sr. Presidente que S. EX' 
fez a solicitação na hora certa, ou seja, fez a ponderação 
para que nós nos atenhamos ao tempo no momento oportuno, 
porque eu pretendo me ater, ao contrário dos meus ante­
cessores. 

Gostaria de fazer um registro inicTal ao me dirigir ao 
Senhor Ministro. Tenho acompanhado Com muita atenção 
a atuação do Ministro Marcílio Marques Moreira e da sua 
equipe e desejo aqui registrar que tive o privilégio de assistir 
a um momento -na minha opinião, decisivo - da gestão 
de V. Ex~: dia 28 de outubro do ano passado, a terça-feira 
da guerra dos bandidos, quando houve uma disparada no 
preço do dólar - espero não estar equivocado com relação 
à data - e o Governo não interferiu no niercado. Creio ter 
assistido, porúmto, a um rliC)mento deCiSivo da concretização 
da poUtica cambial, cujos ._efeitos_ benéfiCOs rião !Oram conte_s­
tados,hoje, por ninguém; apesàrdas muhas coniestações âqui 
feitas. Por ter assistido, com privilégio singular, a esse lance, 
sinto-me no dever de enaltecer o desempenho do Ministro 
da Economia, Fazenda €.' Planejamento, Marcílio Marques 
Moreira, naquele dia e nesse particular, continuadamente. 

Quanto às questões de número, de cumprimento da Reso­
lução o~' 82/90, não tenho nenhuma indagação a fazer aqui, 

porque entendo _que a Comissão de Assuntos Econômicos 
terá, não apenas no dia 10 de março, mas sempre q~e neces­
sário, com o socorro obrigatório e institucionalmente estabe­
lecido para o Banco Centrai, meios e formas de apurar se 
algum acordo, firmado com algum organismo financeiro p-úbli­
co ou privado estiver ultrapassando os limites da legislação 
em vigor, no caso, a Constituição Federal e a Resolução n~' 
82/90. 

A minha indagação, Sr. Ministro Marcüio Marques Mo­
reira, é de natureza política. Entendo que o Brasil não está 
lançando mão dos instrumentos institucionalmente disponíveis 
para negociar uma dívida que é contábil e financeira, mas 
também política .. 

N9s nos_ habituamos, ao longo do tempo, a assistir, um­
pouco embasbacados, presidentes dos Estados Unidos não 
nos dizerem "nãoH mas serem porta-vozes do "não,. político 
do Senado americano, por exemplo. 

Vou, portanto, particularizar a minha pergunta. 
No momento em que, como se anuricia, a Alemanha, 

que já foi ·a uma guerra, a 2~ Guerra Mundial, fundamen­
talmente por causa do peso das reparações que lhe foram 
impostas pelo Tratado de Versalhes, e depois da 2• Guerra 
foi asSiStida pela solidariedade intemacioinal, inclusive solida­
riedade brasileira, para a s-ua reconstrução; o ·Japão, idem, 
se esses dois países são os que endurecem, creio que os nossos 
negociadores não precisam dizer "não" mas podem e devem 
çlizer à mesa de negociações que no Brasil a Constituição 
estabelece que os acordos têm que ser examinados pelo Sena­
do Federal, além da análise crítica da sociedade brasileira. 
E se a imposição_ parte desses dois países, cabe ao Senado 
- e deve haver vasos comunicantes aqui, como existem nos 
Estados Unidos, deve haver -para que haja um enunciado 
político por parte do Senado, que tem essa atribuição constitu­
cional, para dizer, se for necessário, até, que censura uma 
exigência pesada de um país credor. 

A minha indagação, Sr. ministro é nesse sentido. V. Ex~, 
que tem experiência diplomática e finariceira, está convencido 
de que nós estamos utilizando os instrumentos com os quais 
não estamos acostumados a _lidar. Estamos acostumados_ -
ju$tiça seja feita a V. Ex~- com as cartas de intenções que 
eram assinadas por alguém que nos tutelava e que não eram 
cumpridas, e isso se transformava numa reputação nacional. 

Entretanto, com a vigência da C.onstituição de 1988, a 
regra é outra. Daí minha indagação. Estamos utilizando, já 
_que devemos atirar para o mesmo lado e no mesmo sentido, 
os nossos instrumentos na negociação da vívida externa plena­
mente ou devemos todos nós aprender um pouco mais? 

Esta é minha_indagação. Faço-a com o maior respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a . 
palavra ao Sr. Ministio Marci1i0 Marques Moreira, parares­
ponder. 

O SR. MINISTROMARCÍUO MARQUES MOREIRA 
- AgradeçO ao ilustre! Senador por Santa Catarina, Esperi­
dião Amin,_ os conceitos ~tremamente gener_osos_que expres­
sou em :r:el~_ç_ão a· minha pessoa e procurarei responder a sua 
indagação, que é de cunho mais político e, até diria, filosófico. 
Como resposta, diria sim e não. 

Sim, temos procurado utilizar todos os meios de nego­
ciação possível. Ness_e caso da negociação do Clube de Paris, 
por exemplo, foi-me possível --inclusive com o apoio do 
meu colega, Ministro das Relações Exteriores - mobilizar 
não só toda a nossa rede diplomática, repetidas vezes, como, 
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também, os embaixadores ãqui sediados, para procurar sensi­
bilizá-los não só em relação aos números e à boa conduta 
financeira do GOverno ·mas, também, pelas pr6prias razões 
políticas. 

Também utilizamos, Sr. Sen-ador, os argumentos expres­
sos por V. Ex' ao dizer: "Olhem, não podemos fazer isso, 
porque isso teria que ser aprovado pelo Senado, e o Senado 
nos impõe limites, que achamos legítimos e que, além de 
serem legais, evidentemente ... " Portanto, isso nos tem sido 
uma arma. 

Entretanto eu diria unão", no sentido de que, acho que 
poderíamos utilizar melhor. Lembro-me,_ qú-ando ainda_ Em­
baixador em Washington, da visista de unlá ilustre comitiva 
daqui do Senado, na qual estava os Senhores Raimundo Lira 
e Fernando Henrique Cardosos, o falecido Senador Yirgflio 
Távora, e acho que foi algo muito importante. Ajudou, mas 
foi uma vez só, uma visita só, acho que não se_repetiu, pelo 
menos daquela natureza. Mas eu me lembro de que foi muito 
útil e eu era, então, Embaixador em Washington. Para o 
trabalho, eles tiveram uma longa conversa - acho que de 
uina hora e meia- com o Sr. Michael Camdessus, uma longa 
conversa com o Sr. Paul Volker, e acho que sensibilizou. 
E mesmo os ilustres Senadores Ronan TitO ·e· Marco-Maciel 
e Deputados de vários partidos estiveram aqúi cóin o Diretor­
Geral do Fundo Monetário Internacional, Michel Camdessus, 
depois com o Vice-Presidente do Banco Mundial, Sharid Hu­
sein. Acho que o que eles disseram, mostrando, inclusive, 
as limitações e as realidades poüticas aos brasileiros, ajudou 
muito a, digamos, formar a cabeça do Diretor-Gerente do 
FMI. 

De modo que acho que essa sugestão de V. Ex• é niuito 
bem-vinda, porque isso pode nos ajudar como uma alavan~~. 
como um instrumento negociador. 

Quanto às colocações de V. Ex~, só gostaria de fazer 
uma observação, porque poderíamos estar· cometendo uma 
injustiça: em relação às posições atribuídas a negociadores 
japoneses e alemães. A forma de condução das negociações 
em Paris, com eXCeçâo da sessão inaugural no primeiro -dia 
e, depois, na sessão da assinatura, os nossos negoCiadores 
não têm contato-direto como o outro lado, aPenas com· o 
Presidente do Clube de Paris, o Sr. Jean-Claude Trichet. 

De modo que não sabemos se, das informaçqes que rece­
bemos de outros países, não teriam sido esses países, mas 
alguns outros países, três em particular, que teriam criado 
as maiores dificuldades. Mais do que isso;· me parece que 
foram os burocratas, porque o que ocorreu é que falávamos 
num número e, em resposta, diziam que sim mas aí queriam, -
digamos assim, traduzir aquilo em conceitos. 

O Clube de Paris, embora não tenha uma burocracia, 
tem muitos bYr:Qcr_ru:as Q~_ países e eles s6mpre querem Catego­
rizar os tipos de dívidas: dívidas antes da_data do corte, depois 
da data do corte, já reescalonadas, não-reescalonadas, em 
atraso, na janela, fora da janela, e cada urii tem: O Seu período. 
Então, acho que esse problema técnico-buroci"ático-talvez ~e­
nha sido a maior dificuldade. Mas, aí, C<?nseguimos, politica­
mente, contornar isso através de uma mobíliiaçãO e nessa 
mobilizaçãO acho que o papel do Senado, que tem essa compe- -
tência constitucional, pode ser muito importante também. 

Esse tipo de visita, essa presença, esse contato, quando 
esses einissários vêm aqui, como o-sr. Oavid Mulfort, um 
dos principais atores, que deve vir aqui ao Brasil, por exemplo, 
no próximo dia 13, acho que num contato com o Senado 

. ~ria extremarJ:!.ente interessante. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Com a palavra 
o nobre Senador Esperidião Amin. -

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN .- Sr, Presidente, não para 
contrariar, mas para-acresCerttar, quero frisar o seguinte: tenho 
lembrança, quase que perfeita, de que as difiCUldades que 
teríamos no Clube de Paris já nos foram antecipadas quando, 
na condição de credores, não fomos tratados condignamente 
por ocasião d.a disçussão e solução singular gue foi dada para 
os débitos-da Polônia. Estávamos, naquela situação, na condi­
ção de quarto credor, Se não me falho a memória ... -

0 SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
- Um dos maiores_. Talvez o segundo maior. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Éramos, portanto, credor 
específico. E a proposta brasileira, muito engenhosamente 
apresentada, foi maltratada a nível de Clube de Paris, porque 
os nossos credores perceberam que estávamos querendo fixar 
uma jurisprudência que, eVidentemente, funcionaria em nosso 
proveito~ Uma solução engenhosa, mas que foi afrontada, 
inclusive, por esse personagem que V. Ex• acaba de referir-se, 
anunciando a sua próxima vinda ao Brasil. 

Finalmente, gostaria de pedir a permissão para lembrar 
que o primeiro enunciado político feito pelo Senado Federal 
formalmente, na minha opinião, encontra-se escrito ~ não 
vou lê-lo, mas vou pedir para transcrevê-lo como se lido fosse 
-no art. 8' da Resolução n' 20, de 1991, do Senado Federal, 
que aprovou o acordo dos juros atrasados da dívida externa, 
ou seja, da dívida com os bancos privados. 

No art. 8~> daquela resolução - e, bom Ql.l mau, fui -o 
Relator deste artigo aprovado na _Comissão de Assuntos Eco­
nômicos e, posteriormente, aprovado no plenário do Senado 
Federal-está ensaiado o primeiro enunciado formal do Sena­
do Federal e que, na sua parte final, na minha opinião, não 
se traduz em conformismo com suas condições, as quais·,- em 
seu conjunto, são inaceitáveis pàra as negociações seguintes. 

Creio que o usn; ·-não pelo Governo, mas pelo Brasil, 
de todos os_ instrumentos institucionais âe que dispõe deve 
ser, sinceramente, otimizádo por todos nós. E creiO, sincera­
mente, que todos nós precisamos aprender, porque é uma 
perspectiva nova que temos. 

"Art .. 8• O Senado Federal assinala que'! esfor­
ço- para regularização dos juros atrasados, que o povo 
e o Gove"mo brasileiro emmciam nos tennos do sumário 
a que se vincula esta resolução,- constftuC consciente 
e conseqüente gesto no sentido da normalidade de suas 
relações financeiras externas (internacionais} cfue não 
se traduz em conformismo com suas condições, as 
quais, em seu conjunto são iiiaceitáveis para as negocia-
-ções seguintes." · 

Era o que tinha a dizer, Sr._J;esidente. M~ltO obriga~0.---
0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Raimundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LI!lA (PFL - PB. Sem revisão do 
orador.)-Sr. Presidente, Sr. Ministro da EcOnomia, Fazenãa­
e Phmejamento, Marcl1iq_ Marques Moreira, Srs. Senadores: 

Efetivamente, com relação ao assunto discorrido aqui 
pelo nobre Senador Esperidião Amin, a respeito das prerro­
gativas constitucionais de que dispõe o Senado Federal para 
análise dos _acordos da dívida externa br:asileira, estas, de 
fato, sob o ponto de vista político e para qtie as negociãçõeS 
sejam otimizadas no sentido econômico, piecisam ser usadas 
em toda a sua extensão. 
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V. EX' muíto bem lembrou aqui aquela missão de 1987, 
quando V. Ex• era Embaixador do Brasil nos Estados Unidos, 
em que participaram os Senadores Fernando Henrique Cardo­
so~ Carlos Chiarelli, Virgílio Távora, de saudosa memória, 
e o Senador que vos fala, e nós estivemos nos principais orga­
nismos econômicos dos Estados Unidos e sentimos, naquela 
oportUnidade, que a visão do Brasil que levávamos eles, efeti­
vamente, não conheciam, aqueles pontos de vista que coloca­
mos na mesa eram o lado político d_o País, nós fazíamos coloca­
ções eminentemente políticas que, sem dúvida, estão relacio­
nadas com o quadro social em que vivia e cOntinua vivendo 
o nosso-País. Como bem falou V. Ex', houve uma ressonância 
naquelas colocações porque praticamente nós emolduramos 
os entendimentos, de um lado os técnicos, os negociadores 
com seus dados, com a matemática, e do outro lado, nós 
fizemos as complementações com informações políticas rele- -
vantes. 

De 1987 até hoje nós não fizemos esse trabalho, apesar 
de que em 1988 recebemos prerrogativas constitucionais que 
não tínhamos_ em 1987. Nós só poderíamos fazer isso se estimu­
lados, se tecnicamente assessorados pelo Executivo. 

Nesse momento, complementando as colocações feitas 
pelo Senador Esperidião Amin, colocamo-nos à disposição 
do Executivo, na mc!dida em que a Comissão de Assuntos 
Econômicos possã~ de forma a não atrapalhar as negociações 
dos negociadores oficiais, apenas levar a visão política de 
nosso País e mosfra:r aoS negOciadores -principalmente em 
se tratando de países ricos como Japão, Alemanha, no caso 
específic-o do Clube de Paris - as dificUldade sociais por 
que passa o Brasil, no momento. E ressalto que o endureci­
mento, por parte desses credores, náo tem uma razão política 
plausível, não tem uma explicação a não ser, única e exclusiva­
mente, técnica -e -ecOD.õm1ca: Muitas vezes, falta aos negocia­
dores essa visão, ou essas colocações, porque os negociadores 
se exaurem nas colocações e nos argumentos econômicos e 
por não terem a delegação dos argumentos políticos e sociais, 
eles não são obrigados a fazê-los ou não podem fazê-los naque­
le momento. 

Um trabalho desse, com essa complementação em nego­
ciações futuras, entendo que seja da maior importância e veri­
ficamos, inclusive, em países como os Estados Unidos, onde 
em muitos processos de negociação, muitas vezes negociaçóes 
de conflitos armados, delegaçóes congressuais se a!ltecip!lm 
a negociações nesse campo, representando, sem dúvida ne­
nhuma - como falei anteriormente - o aspecto político do 
País. 

Eram estas as considerações_que eu gostaria de fazer, 
Sr. Ministro~ complementando as já feitas pelo nobre Senador 
Espiridião Amin. - -

Passo, agora, às perguntas a V. E~. A primeira é sobre 
o processo de ajustamento econômico por que passa o País. 
Entendo que a abertura do País para o mercado internacional, 
a abertura para as importações, para que o-País possa efetiva­
mente se modernizar, passa, necessariamente~ pelo incentivo 
e pelo incremento acelerado das exportaçóes~ para que estas 
possam financiar as importações e~ ao mesmo telnpo, gerar 
superávits necessários para que O Brasil possa cumprir seus 
compromissos junto ao mercado financeiro inteniicional. A 
regularização do relacionamento com o mundo financeiro in­
ternacional, o incremento das exportações e a viabilização 
das importações necessárias à modernização do País considero 
três pontos de fundamental importância. 

No entanto, fiquei profundamente preocupado com os 
termos d-a renegociação das dívidas dos Estados, que, a meu 
ver, era absolutamente necessária, mas não criou instrumentos 
que pudessem evitar -que- daqui a dois, três ou quatro anos 
os Estados venham novamente à União pedir urna nova rene­
gociação, porque eles não têm instrumentos rígidos de con­
trole como os que estão sendo no momento adotados nas 
contas da própria União. 

- Preocupa-me ainda mais quando alguns Governadores 
do Nordeste já estão protestando e fazendo pressões para 
que a queda' das taxas de importação não seja incrementada, 
porque isso liria acarretar, possivelmente, um maior desem­
prego e um sucateamento da nossa indústria. 

Fico preocupado com esses dois pontos, Sr. Ministro, 
e gostarja de um esçlarecimento por parte de V. Ex•, porque 
entendo que esse ajustamento econômico só será possível se, 
de uin lado se criar instrumentos para que os Estados não 
venham, desregradamente, a comprometer o processo de ajus­
tamento econôm1co. Por outro lado, entendo que esse pro­
cesso de liberação das importações não pode, de maneira 
alguma sofrer interrupção já dentro de uma tomologia econô­
mica. 

Eram estes os__dois esclarecimentos iniciais que eu gostãria 
que V. Ex• fizesse~Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Com a palavra 
o Sr. MinistrO, p3rã responder. 

O SR- MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
-Ilustre Senador Raimundo Lira, quanto à primeira pergun­
ta, sobre a rolagem da dívida dos Estados, concordo total­
mente com a direção do pensamento de V. E~, de que é 
muito importante se criãr urna aisciplina para que Estados, 
Municípios e a própria União sigam a mesma orientação, 
a mesma disciplina fiscal e, portanto, não voltem a se endividar 
de uma maneira desmesurada ou desproporcional. 

É põr isso que o Governo, o Executivo, dá a maior impor­
tância à aprovação, pelo Senado, de uma resolução nova, 
que venha a substituir a Resolução n"' 58/90, em que estejam, 
realmente, medidas disciplinadoras do endividamento d~s Es­
tados para que essa rolagem possa vir a ser o primeiro passo 
para o saneamento fmanceiro. das três esferas da União. De 
modo que submeteremos ao poder legislativo algumas suges­
tóes - tenho conversado com o Senador Marcet Maciel -
pa:tã que ess!i resolução possa ser a mais prátíca e pragmática 
possível para que não haja, a partir da -rolagem, a criação 
de novas realidades que venham, depois, repetir a necessidade 
de uma rolagem no futuro. 

E outra coisa que me parece muito importante é a aprecia­
ção, por este Senado, da lei, que entendo já aprovada pela 
Câmara, chamada Lei Rita Camata, que estabelece como teto 
para gastos com pessoal em Estados, Municípios e ná própria 
União de 60%, e gastos de custeio~ se não me engano, de 
no máxinio 15%, e também proporções correspetndentes para 
gastos de serviços da dívida e de investimentos_. Acho que 
essa seria uma lei extremamente disciplinadora, talvez ela 
precisasse de um ou outro aperfeiçoamento, sobretudo na 
definição do que seja gasto e do que seja receita, mas a direção 
global, o sentido dessa lei é extremainente i:p1portante, e isso 
viria realmeJilte ajudar muito nessa disciplina fiscal. 

V. E~ Ine desculpe. Qual era a sua segunda pergunta? 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Com relação à política de 
importações. 
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O SR. MINISTRO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
- Ah, sim. Concordo com V. Ex~ que é.muito importante 
que o Brasil se abra ao mundo e que haja _uma política -gradual 
de diminuição da tarifa aduaneira brasil~i,ra, ~o mesmo ~empo 
em que houver, de um lado, o estímulo à exportação e, de 
outro, o estímulo à renovação, à modeniiZã.ção tecnológiCa, 
para que as empresas possam competir' com-ã.s importações 
e serem competitivas nos- seus próprios produtos. 

E é por ISso qUe realizamos essa prudente antecipação, 
por três meses apenas, da diminuição da tarifa. E por que 
isso? Porque. nas ConVersaÇõéEfC:õfil" a· Q:A..TT e nas_ çonver­
sações com o Mercosul, vimos claramente que· todos os países 
latino-americanos estavam estabelecendo- Como máximo -de 
sua tarifa o nível de 35%. Então, tivem.as~'que- COnSOlidar 
essa tarifa de 35%- cOMO o máXimó-; tictGATT, quando, no 
esquema anterior, como ·sabe V. Ex~, a tarifa máxima seria 
40%. Mas em vez de fazermos um degrau muito abrupto 
no fim, nos parece que é im.iito- mais--fácil subir uma certa 
altura em degraus do que subir um muro.- Foi por isso que 
fizeri:toS esses degraus; dividindo esse hiato_ de uma maiteira 
mais harmoniosa. -

Tive contato já com dois Governadores -com umJ_dire­
tamente, e com o -outro através da Secretária Nacional de 
Economia_-, que se expressaramaparentemente contra, pro­
curando inclusive esclarecê~los e mostrar-:-_Utesquão importante 
é a política cambial em relação a isso, que ·ela pode ser um 
fator até mais iinportante- de prOteção oii de desproteção, 
enfim, procurando também aí soluções que possam corres­
ponder aos legítimos interesses de algumas partes que se pos­
sam considerar prejudicadas e, ao mesmo tempo, perserve­
rando no caminho da abertura da economia brasileira, que 
é a única capaz de manter as chances do Brasil ser competitivo 
nos-próximos anos.. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _: .. concedo a 
palavra ao Senador Raimundo Lira para suas conSiderações 
finais. 

O SR. RAIMUNDO LIRA -Considero-me plenamente 
satisfeito com as respostas que foram dadas pelo Sr. Ministro. 
Gostaria de aproveitar aqui a oportunidade para comunicar 
aos Srs. Senadores que na próxima terça-feira, dia 10 de mar­
ço,_ teremos no plen~rio da Comissão_de_ ~ssuntos Econô­
micos, a presença do Dr. Francisco Gros, Presidente do Banco 
Central, que está chefiando a delegação de negociadores junto 
ao clube de Paris. Portanto, todos os_ esclarecimentos e deta­
lhes dessa ata de renegociação, naturalmente, serão prestados 
pelo Dr. Francisco Gros. 

Apenas para complementar tecerei considerações a res­
peito desse processo._ Gostaria de dizer também que, após 
a aprovação dessa ata, o Brasil fará uma negociação bilateral, 
com todos os países membros do Clube de Paris, que são 
credores do Brasil, e é dessa negociação individual, separada, 
bilateral que acompanharemos a discussão e se estiver dentro 
dos critérios da nossa Resolução_ n~ _ 82/90, naturalmente a 
aprovaremos no âmbito_da ComiSSão e do Senado Federal. 

Muito obrigado Sr~ Ministro, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --' Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, para suas 
interpelações. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB :.::: CE.) 
-Sr. Presidente, Srs~ Senadores, Sr. Ministro, as--preleções 

aqui já foram feitas, com muita competência pelos que me 
antecederam, de tal sorte que não preciso repeti-las. 

Mas, como conheço a capacidade intelectual de V. Er, 
gostaria de fazer perguntas bem diretas e rápidas para que 
possamos ter um entendimento. 

Primeiramente, pretendo saber se essas negociações in­
ternacionais quanto à dívida externa terão reflexos diretos, 
e em que tempo, sobre a política salarial brasileira e se haverá 
reflexos favoráVeis ã políticã de emprego? Também gostaria 
de saber se essas negociações obedecem ao art. 2", item I, 
no-entendimento da capacidade interna de pagamento, porque 
nós definimos no § 1", do art. 2", da Resolução n" 82, de 
1990, já referida pelo Senador Raimundo Lira, que diz: 

Resolução n 9 82: "Entende-se por capacidade interna de 
pagamento, a -diferença positiVa entre as receitas e despesas 
da administração pública federal direta e indireta, excluída 
a das instituições financeiras federais-". 

Com iSso, quero saber se o endividamento do Brasil não 
vai, realmente, alterar a possibilidade funcional dessas entida­
des a que ncs-referimos, as instituições financeiras federais. 

Por último, gostaria de indagar a V. Ex~ se há no seu 
MinistériO:, .:tlgum plano de alteração do funcionamento do 
Banco dq Brasil, da Caixa Econômica e dos b'ªncOs regionais, 
notadamente o Banco do Nordeste do Brasil, se há algum 
estudo que procura uma alteração substancial nessas institui­
ções financeiras? 

Eram as indagações que queria fazer a V. Er 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Com a palavra 
o Sr. Ministro para as respostas. 

O sR.: MINISTRO MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA 
Cõm relação às perguntas de V. Ex• eu poderia fazer as 

seguíntes considerações: primeiro, quãnto aos refleXos sobre 
salários e empregos. Eles se darão na medida e~ que essas 
negoCíações, sem dúvida, consolidam ~s opo~nidades e as 
chances do programa econômico ter êxitO. E da inserção dinâ­
mica do Brasil na economia interri3cional e dessa retoiÍlada 
de investimentos e retomo de capitais também brasileiros que 
isso vai ser Uin c-om-pleniento-extrettfamente imparta:nte, não 
s6 quantitatiVo, ein- teriiiós de rectits-o, mas também qualita­
tivo, em termos de tecnologia que poderão trazer consigo. 
De niodo que essa nornialiZação das relações financeiras é 
crucial para que o País possa Voltar a crescer, e a ra:zão é 
simples: se V. Ex~ comparar 1970, que foi aiilda um ano de 
grande crescimento e de muitos ínvestim.eritcis sOhfetudo-·em 
1980, verificará claramente que houve dois segmentos em que 
Ocoi:Teu _uma queda brutal da poup3.nça e do investime_nto, 
é foi exatamente o setof extelno em que a poUpança externa 
chegou a significar 5 a 6% do produto, adicionando, portanto, 
a nossa capacidade de investir. Enquanto que na década de 
80, ao contrário, houve uma reversão e até uma saída de 
capitais. E o outro foi o setor pUblico, em que a poupança 
chegqu a 8%, chegando a ser _negativa na década de 1980. 
É por isso que o esforço do Governo se concentra muito 
mento -da capacidade- de PollpãiiÇa do setor público com o 
saneamento das-SUas finanças--e n~ccapacidade de voltarmos 
a atrair caPitais -estrangeiros e~ sen:cto indispensável para isso, 
a normalização das nossas relações financeiras. 

Quanto à capacidade interna de pagamento, portanto 
a capacidade fiscal entendida como diferença entre receitas 
e despesas, temos procurado rigorosamente cumprir as deter­
minações da Resolução 80/90, do Senado. 
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Quanto ao programa -de ãlteração do funcionamento do 
Banco do Brasil, Caixa Econômica e o Barico do NOrdeste 
do Brasil estamos acompanhando muito de perto o-andamento 
e queremos também, ser atuantes na regulamentação do art. 
192, da Constituição Federal, que diz respeito ao Sistema 
Financeiro Nacional. E aí é que me parece ser o nomento 
adequado de procurar reavaliar, fazer uma reflexão se deve 
ou não haver alguma modifitação substancial dO papel dessas 
organizações. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALH(! - Perguntarei 
a V. Ex~, quais os efeitos reais do plari-o que foi adotado 
quando era MiniStni da Pasta que V. E~ ocupa hoje, a D~ 
Zélia Cai'doso de Mello? Se hoje aquelas medidas têm, pelos 
fatos presentes, a demonstração de acerfo ou se aquelas medi­
das drásticas, adotadas quanto à correntistas, se elas foram 
acertadas? 

Gostaria que V. Er fizesse uma avaliação rápida de que 
seria o Brasil sem o plano que foi encabeçado naquele mo­
mento pela Ministra De" Zélia. Cardoso de Mello. 

O SR. MINISTRO MARCÍllO MARQUES MOREIRA 
- O grande acerto daquelas medidas foi dar um basta ao 
risco da hiperinflação, porque ameaçava desestruturar toda 
nossa economia, talvez, esgarçando mesmo o tecido social. 

Na continuação da aplicação do plano houve, por razões 
que não cabe entrar a fundo, certos desvios de implementação 
que acabaram frustrando alguns dos objetivos visados que 
seria a consolidação da estabilização econômica. Veio o Plano 
Collor II e após o esforço atual de procurarmos voltar a esse 
leito de combate à inflação de uma maneira agora mais siste­
mática porque não estamos numa situação como estávamos 
naquela época, do perigo de uma hiperinflação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Muito grato 
a V. Ex• -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao n-obre Senador Humberto Lucena, último orador 
inscrito para interpelação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ::.:_ PB: Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro 
Marcílio Marques Moreira, desejo congratular-me com V. 
EX' Sr. Minitro por mais este contato com o Senado, que 
nos parece muito salutar, à medida que, de um diálogo de 
alto nível num momento de crise como esse que atravessamos 
no País, pode-se chegar a resultados positivos. E V. EX' melhor 
do que ninguém, deve dar o testemunho à Nação de como 
se tem portado o Congresso Nacionai, em particular o Senado, 
no que tange à solução dos mais graves probleinas que afligem 
o País, entre-os quais desejo salientar a renegociação da dívida 
externa, que passa mais de perto pelo Senado, em face da 
nossa atribuição privativa de autorizai: ou não os termos cios 
acordos a serem-celebrados. 

Lembra-se V. Ex~, Sr. Ministro, que, depois de muitas 
discussões, aprovamos·, por exemplo~ no ano passado, o acor­
do para o pagamento dos juros atrasados da dívida externa 
que vem sendo cumprido, segundo resposta que recebi de 
Requerimento de Informações formulado a V. Ex~, dentro 
da capacidade de pagamento, ·conforme o art. 39 da Resolução 
n"' 83 de 1990. Resta-it'õs, agora,--esperar que, não somente 
a renegociação concluída ontem com o Clube de Paris, mas, 
posteriormente, também a renegociação com os bancos priva­
dos, cheguem também ao Senado, para que possamos debru-

çar-nos, oportunamente, sobre os seus termos e dar a palavra 
fin'al na linha que tem pautado nossa conduta, nesta Casa, 
ou seja, acima das nossas divergências político-partidárias está 
o interesse nacional. 

Sr. Mililstro, nO que tange à nossa situação econômica, 
gostaria de colocar, para V. Ex• algumas consideraç6es. 

Não obstante as notícias relativas à negociação de parte 
da dívida externa com o Clube de Paris e da perspectiva de 
uma grande safra agrícola para este ano, fatos que deverão, 
sem dúvida, contribuir para o melhoramento da situação eco­
nômica, creio estarmos ainda sem condições de vislumbrar 
uma saída exeqüível para a crise em que o País se encontra. 

Considero que o alto custo social que a política econômica 
vem infligindo à sociedade brasileira, particularmente à classe 
trabalhadora - expresso nos- números recordes de desem­
prego, de falência de empresas, de queda de salário real e 
aumento ass.ombroso da economia informal, entre outros as­
pectos sumamente negativos, de que todos nos damos conta 
com tristeza e preocúpação- não tem corresporidido a resul­
tados substanciaiS de estabilização econômica ·com o declínio 
concreto da inflação, que continua no altíssimo patamar dos 
25%. · ... 

Neste ponto, faria um comentário; pedindo vênia, porque 
não sou economista; limito-me à atividade de político, que~ 
segundo dizem, é um técnico em idéias gerais. 

Apesar de todo o empenho de V. Ex' e dos que executam 
a política econômica do Governo, no sentido de comprimir 
o consumo, através da manutenção de altas taxas de juros, 
sob o argumento de que a nossa inflação é de dem3I\,da, inda­
garia a V. Ex~ se não há, aí, um certo equívoco, se não estaría­
mos diante de uma inflação de custo, como querem alguns 
economistas que insistem em dizer que o preço dos altos juros 
é transferido para os preços finais dos bens e serviços e que, 
portanto, a manutenção das altas taxas de remuneração do 
capital, vale dizer dos juros, seria realimentadora do processo 
inflacionário. 

Mas, Sr. :Ministro, teria algumas perguntas a mais a fazer 
a V. Ex•: 

1. Não se faz necessário que o Governo adote meca­
nismos capazes, a curto prazo, para arrefecer os efeitos nega­
tivos da recessão econômica, ~obretudo na -área social, através 
de programas de emergência? 

2. O Governo vai suspender provisoriamente a política 
de aumentos reais de tarifas e preços públicos com vistas 
a não causar nuvos impactos inflacionários, apesar dos com­
promissos, segundo se afirma, com o F-.J,ndo Monetário Inter­
nacional? 

3. Apesar das estimativas oficiais indicando uma grande 
safra agrícola, teme-se que o nível de estoques esteja muito 
baixo, o que faria com que essa safra anunciada apenas aten­
desse às necessidades dos primeiros meses do ano. Tem o 
Governo números reais desses estoques? 

4. Diante da manutenção da taxa inflacionária no pata­
mar de dois dígitos, mesmo com as restrições monetárias em 
vigor, surgem novamente, com mais ênfase, propostas de dola­
rização da economia. V. Ex• mantém a afirmativa de que 
o Governo não cogita de adotar saída desse tipo para acelerar 
a queda da inflação? 

5. A recessão econômica tende a aprofundar-se ainda 
·1ais à medida que o Governo busca assumir os compromissos 
assumidos através do acordo com o Fundo Monetário Interna­
cional. Nesse contexto, o mercado externo figura como possi-
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bilidade de arrefecimento do impacto re~~iY9_ e as medidas 
recentes relativas ao comércio externo .v~~_.nesse sentido. 
Mas, não considera V. Ex~ que os resulta,Qo_S _pfáticos des_sas 
medidas não podem ser conseguidos a .CJ..lr:t":Q. prazo-? Ass1m, 
não deveria o Governo flexibilizar mais a política de juros 
-volto a falzr em juros.- to~nando ·tna~~ fa_çtíVel o·~nancia-
mento de investimentos pr9~utivos? ~ -· .... ·-

6. E, por último, diante da utiliza_ção Cios títulos de 
conversão __ qa dívida ext~rna em projetos ecológ_icos e na priva­
tização de empresas públicas, qual a posição de V- Ex~ quanto 
à possível aplicação desses títulos, prefere_ncialptente, no cus­
teio de projetos prioritário-s, a juízo da S~R-~.n~_edo BND_ES, 
para o desenvolvimento do Nordeste?: 

Durante a interpelação do Sr. HUmberto Lucena, 
ao Sr. Ministro MarcfliàMarques Mo_reira, o Sr. Dirceu 
Carneiro, 1" Secretário, deixa a à:ideirã:ila presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Beneyides_, Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)'- Com a pala­
vra o ilustre Ministro Marcílio Marques Mçreira. 

O SR. MINISTRO MARCÍLIO MAJ.tQÜESMOREIRA 
- Ilustre Senador Humberto Lucena, vou_pr9Cúrarresponder 
as colocações de V. Ex•, que me parecem muito pertinentes. 

Em relação à primeira pergunta, a do .alto custo social, 
se não havefi.a um equívoco, se as taXas de juro~ não estariam 
realmente criando inflação através da infli;lç~9" que seria, de 
custos, na minha visão é de que "não~·. Re.alme_nte, a política 
monetária tal como concebida, de colocar__a__taxa de jt.iros 
um pouco acima de expectativa da própria soCie-dade em f~l~-: 
ção à inflação, pareCe-me indispensável neste momento e creio 
que foi ela a responsável pela interrupçãp, d,a. escalada. que 
estava ocorrendo até novembro. Não considero que_ seja uma 
vitória termos estabilizaclo ~ inflação por três 'rheses, mas foi 
uma pequena batalha ganha; ainda há muitas batalhas a ganhar 
e essas só poderão ser ganhas com a reduç.~.o, de fato,_ da 
inflação. _ __ 

Lembraria que, infelizmente, a nossa estagnação, a nossa 
recessão data de 1981, faz mais de onze anos, período em 
que não tivemos nenhum crescimento per capita. De modo 
que não estamos lutando contra uma inflação que ocorreu 
no passado, mas estamos combatendo uma. in-fiaÇão que _e,st~ 
durando onze anos, até mais, porque ela se vinha acumulando 
anteriormente, apenas não tinha e_sse çap,l.t~r'recessivo_que 
acabou adquirindo. No ano de 1990, por exerriplo, ficou claro 
que a recessão não coni.eçou com o combate à_ inflação. A 
recessão realmente começou nos últimos meses de 1989 quan­
do a inflação se acelerou, porque a inflação é. o pior iriiriligo 
do emprego, do salário, fói- nos momentos da aceleração da 
inflação que o salário- real caiu mais e nãó ·nos momentOs 
de comba:t_e à infl_ação-.- De modo que, realmente, nesses onze 
anos tivemos períodos amplos de taxas de juros muito me_nores 
sem nenhum impacto. Ao contrário, todas as experiências 
heterodoxas em que a taxa de juros é muito mais baixa acaba­
ram reestimulando a inflação. Estamos num momento agora 
delicado mas promissor, em que começam a surgir os primeiros 
sinais de arrefecimento da inflação; começam ·a surgir os pri­
meiros sinaiS de chegada da safra agrícõla, de uma pequena 
retomada de consJ.J.m.o em nível de bens, como por exemplo, 
em supermercados, perseverando alguns meses -:-:- não serão 
necessários muitos meses - essa situação poderá definir-se 
muito melhor. . . . 

Entretanto, concordo --e ai respondendo já a segunda 
pergunta de V. Ex•- que devemos continuar a pensar. Temos 

realizado estudo~. inclusive sob a direção do professor Roberto 
Maçedo sobre políticas contracfclicas. Ainda esta sernanÇt tive 
uma reunião com meus colegas dos Ministérios da Ação Social, 
da Educação e da Saúd_e_ para procurar delinear um programa 
de_ ação socia_l, tendo exatamente o sentido que salientou V. 
Ex\ -pelo qual sem aumentar os encargOs, mas priorizando 
cértas rubricas j~ eXistentes no Orçamento, pudesse haver 
um impacto socialmente compensador, ao menos em parte, 
a efeitOs negativOs da política contracionista. 

Quanto às tarifas públicas, respondo que sim. Nossa polí­
tica no momento, para este e para os próximos meses, é no 
sentido de moderar m1,1ito _ esst: processo de recuperação de 
preços públicos em geral, no que diz respeito tanto ao próprio 
câinbio, como ao preço de combustíveis, da energia elétrica, 
dos correios, de _CCJ:tl)._unicações e de telefones, o que já agora 
começa a ser implantado e não contradita O nosso programa 
econômico. 

Devo esclarecer a V. EX", também, que não temos ne­
nhum compromisso com o Fundo Monetário Internacional, 
não há mesmo um acordo. Temos compromisso com o nosso 
programa econômico, de que demos conhecimento ao Fundo, 
através da carta de intenções. E lá havia a intenção, que 
é a nossa, de aumentar o nível médio das tarifas púólicas 
em 92, com relação à média de 91, em talvez um pouco mais 
de 15%. Mas a grande recuperação de tarifas que ocorreu 
em preços públicos, a partir sobretudo de Qutubro, já as reco­
locou mais ou menos 10% acima da média do ano de 91. 
É importante qu~ aconteça essa recuperação, porque isso defi­
nirá o déficit público, portanto, o próprio combustível da 
inflação, isso Pode ser feito em meses subseqüentes, quando 
não estiverem prevalecendo essas fortes pressões inflacioná­
rias. 

Quanto à safra agrícola, temos acompanhado o assunto 
para que haja ull?a cOmercialização muito flu_ida, muito eficaz; 
os estoques são realmente baixos, mas não há necessida9-e 
de_ um grande aumento. Creio que a safra será suficiente para 
prover a procura, a demanda, o abastecimento interno, e 
ainda deixár para o próximo ano um nível suficiente de esto­
qUes de modo que, tudo indica, o impacto será positivo em 
termos de _inflação e Çl.e completo abastecimento _do País. É 
müito alvissareiro que a safra de produtos de consumo direto· 

"da população, com_o arroz, feijão e milho tem sido muito 
boa. 

A quinta pergunta de V. Ex~ diz respeito à uma dolari­
zaçao. Repito que esta hipótese está totalmente excl!lída,_ ela 
não seria eficaz numa economia tão pouco exposta à mterface 
internacional, uma e_conomia que não é dolariza~a nem em 
termos de unidades de valor nem mestno de efetivo. _É uma 
situação compki:amente diferente da:,_~gentina. ~ue:emos 
reforçar nossa própria moeda, o cruzeuo. Podena dtzer a 
V. Ex• -que· o nosso programa é de cruzeirizaçãq da _noss~ 
economia, onde o cruzeiro seja a moeda forte, moeda respel­
tável, confiável; é a restauração do crédito público e da moeda 
nacional. 

Creio já haver respondido um pouco as duas próximas 
perguntas que dizem respeito à flexibilização de critérios. No 
momento, trata-se mais de procurar algumas políticas contra 
cíclicas compensadoras e, evidentemente, faz.er a dosagem, 
sobretudo a partir de abril, quando haverá um :eforç? bastante 
grande da parte fiscal, fruto da reforma tn~~tána do a~o 
passado; poderemos dar _men~s ênfase_ ~ políttca monetána 
sempre mantendo, entretanto, JUros positivos, mas com menos 
-ênfase. Portanto, com ~ diminuição d_as próprias taxas infla cio-
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nárias e com a entrada em cena de um maior apoio fiscal, 
isso poderá ser atingido. __ _ ·- _ 

Quanto ao-s- projetOs de conversão que exiStem-- como 
V. Ex• lembra a possibilidade de projetos ecológicos- embo­
ra não se tenha apresentado ainda nenhum caso concreto, 
poderá ser possível a con-versão na privatização. A privatização 
é um ponto muito especial~ porque, aí, o investidor estran­
geiro, que, aliás, não mostrou grande interesse na privati­
zação, não recebe cruzeiros, não recebe moeda lõcal,_ mas 
ações. Portanto não há nenhum expansão nlonetária. Entre-­
tanto, se o fizermos em relação a projetos privados, necessa­
riamente terá de haver uma emissão de cruzeiros, aumentando 
a emissão de moeda, que preocupa a nós todos, especialmente 
ao Senador Eduardo Suplicy. 

Aproveito este momento, se V. E~ pennitir, para respon­
der a uma questão que me foi feita por e-scrito e _trazida pelo 
Senador Eduardo Suplicy. Trata-s-e da questão da senhoria­
gero e seu aumento. Devo dizer que ela decorreu, sobretudo, 
do Plano Cruzado II, quando houve uma queda brusca da 
inflação e, portanto, uma remonetização da economia. Foi 
ali que houve a maior expansão da senhoriagem. Muito obriga­
do, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Humberto· Lucena, V. Ex~ deseja intervir na- tréplica? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 
Ministro, agradeço a V. EX' as respostas que me deu. 

A ~ítulo de comentário devo apenas dizer que V. EX!' 
se refenu à recessão, afirmando que ela se iniciou no País 
em finais de 1989, quando houve um pique da inflação, já 
então a nível de hiperinflação. Mas na verdade~ foi sobretudo 
a partir de 1990 que a recessão se acentuou no País em face 
da opção do Presidente Collor por um plano econÔmico de 
natureza nitidamente ortodoxa, embora depois, como sabe 
V. EX'~ com ó Plano Collor li o Governo tenha aderido ao 
modelo heterodoxo, com o congelamento de preços e de salá­
rios. A recessão tornou-se realmente brutal em 1991, a ponto 
de, como sabemos, em S_ão Paul_o~ segundo informam os dados 
estatísticos, estarmos com cerca de dois milhões de desempre­
gados. Não desconhece também V. Ex~ que nunca o traba· 
lhador brasileiro, tanto do setor privado como ,do setor públi­
co, foi tão sacrificado em m3téria de salário. O arrocho sala­
rial, que vem acompanhando-a política de combate à inflação 
é realmente injusto e perverso. -

V. Ex~ declarou que a recessão começou nO-final de 1989, 
no governo Sarney. Lembro, porém, que na administração 
passada, o País cresceu 25%. 

E mais, naquele tempo sabe V. Ex• que, apesar d3. infla­
ção, havia a indexação getã:l da economia. Os preços subiam, 
mas os salários acompanhavam. Talvez por isso, o ex-Presi­
dente Sarney tenha podido conseguir atravessar os últimos 
anos de seu mandato sem maiores abalos de natureza sOcial. 

Lembro-me até - já o disse desta tribuna e repetiria 
a V. Ex• à guisa de ilustração - que, na época, coril.O Presi­
dente do Senado, procurei certa vez o Presidente Sarney para 
lhe demonstrar a minha preocupação com a possibilidade de 
uma convulsão social diante da disparada inflacionária. Sua 
E:.celênc~a, muito calJ?amente, me respondeu: "Fique tran­
qudo, pots está tudo mdexado". Na verdade, eu não sei se 
Sua Excelência tinha raZão Ou não, mas 9 fato é _que, naquela 
fase, a maioria da _p_opulação, que é constituída de trabalha­
dores, vivia melhor, porque tinha dinheiro para comprar so­
bretudo os produtos de primeira necessidade. 

Esta consideração eu a faço, no final. para colocar em 
nome do_PMpB, um apelo no sentido de nós, pelo menos, 
tentarmos durante este ano, que será mais duro ainda, a meu 
vet, no que tange à recessão. Realmente, pela Carta de Inten­
ções enviada pelo Brasil ao Fundo Monetário Internacional 
inevitávelmente d~veremos ter uma política econômica muit~ 
mais rigida e,_ por conseguinte, uma recessão mUitO maior. 
E isso, Sr. Ministro, poderá redundar inclusive numa convul­
são soe!~'· qu.e, ~en~o má conselheira, poderá por eni risco 
o própno proJeto democrático brasileiro. 
~---Ainda -ontem, quando assisthnos ao noticiá"ri~ da televi­

são~ tiveni~ a opOrtunidade de ver a ocupação de uma peque~ 
na mdúst~ta em São. Paulo, se não me engano, por cerca 
de 80 a 100 operários, que há mais de 6 meses não recebem 
os seus salários;" e á.J.i se desencadearam incidentes gravíssimos 
que deve ... ~ ter; redundado a~é em lesões corporais de diversas 
pessoas, mdicando um sintoma alarmante de tumulto social. 
Daí por que eu--perguntaria a V. Ex~ se não seria o caso 
-além dessa preocupação que V. E~ traz hoje ao Senado, 
que é louvável, de encontrar, através do Ministério da Ação 
Social? meios e modo~ de elaborar um plano capaz de atenuar 
os efettos da recessão no campo social- de V. EX' também 
fazer ao Presidente Collor uma ponderação no sentido de 
repensar a política salarial. Quem sabe se não seria possível, 
pelo menos, chegarmos àquele ponto que foi, há pouco, colo­
cado pelo Senador Fernando Henrique Cardoso, ou seja ado­
tarmos uma pré-fixação de salários, preços e juros, que, aliás, 
como se lembra V. Ex•, constou do Plano Collor I mas não 
c~egou a ser aplicada P?r9ue, logo após abril de 199Ü, quando_ 
a mflação, que a ex-Mimstra ZéJia Cardoso de Mello previa 
para zero, apontou para 3% ou 5%, foi reVogada. -É apenas 
uma preocupação de natureza social que quero salientar para 
V. E~, diante dos compromissos que temos com a maioria 
do povo que, r~pito, é formada de trabalhadores, que, tenho 
certe~. angustia V. E~, que é um homem público que merece 
respe1to, pela sua competência e pelo seu patriotismo com 
uma grande folha de serviços prestados ao País. 

Muito obrigado a V. EX' 

O SR. P~~IDENTE (Mauro Benevides) -Volto a pala­
vra ao Sr. Mtmstro, para as suas conclusões. 

O SR. MINlSTRO MARCÍLIO MARQUES MOREffiA 
- Em relação ainda à intervenção do nobre Senador Hum­
berto Lucena, certamente levaremos em conta a sua preocu­
pação, que coincide aliás com a nossa, eviden~emente porque 

.-nõssa política econômiéa não quer ser rígida, e não o será; 
serásimplesmente rigorosa. Rigorosa, mas sensível aos anseios 
so~iais. E é por isso que consideramos que a hiperinflação, 
ou a inflação, é realmente a pior inimiga dos salários. Não 
sou eu que contesto V. E~ São os números, muito dar os, 
pois numa inflação ascendente - aliás é um problema mate­
mático -em aceleração, a indexação não protege, de maneira 
nenhuma, os salários reais. Há uma recuperação dos salários 
nominais não correspondida, entretanto, pelos salários reais. 
E isso realmente é o mais importante. Inclusive números re­
centes do último relatório do IPEA mostram que há uma 
leve recuperação dos salários reais nos últimos meses, apesar 
de não haver indexação. 

Eu gostaria ainda, voltando a uma pergunta que me foi 
feita pelo nobre Senador Eduardo Suplicy, por escrito baseado 
inclusive em informações adición3is Que me foram dadas por 
minha assessoria, que, na concepção de senhoriagem tal como 
aqui apresentada, ela não depende apenas da expansão da 
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base, mas também do próprio imposto inflaciohárlCf: Portanto, 
a própria inflação age e corrói o estoque da dívida e. traz 
um imposto inflacionáriO que é levado em conta. Evíõente­
mente, nem expansão da moeda nem jQ.fla_ç~o são obj~tivos 
que perseguimos. Entretanto, eles podem ocorrer e, se ucor­
rem, têm um valor econômico. Foíisso-que demonstramos. 

Estamos procurando reduzir a emissão_ da moeda, mas 
acreditamos ser difícil não haver um a\lmento de 2% a 5% 
ao ano, porque, a termo_s isso e, ao mesmote_mpo, a devolução 
dos cruzados, teríamos que ter uma taxa de juros tão alta 
que os resultados seriam muito mais graves do ·que eSses efeitos 
colaterais indesejados que estamos percebendo. 

Entretanto, ilustre Senador, estamos prontos a entrar 
em detalhes com minha assessoria, tão !qgo V. EX' o deseje. 

O Sr. EduardoSuplicy- Sr. Presidente_, V. Ex'me_permi­
tiria um breve pedido de esclarecimento sobJe es_se assunto? 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy, lamentavelmente a Presidência não en­
contraria respaldo regimental para conceder noVamente a pa­
lavra a V. Ex~, já que esta Casa teve o-privilégio de ouvi-lo 
como primeiro orador inscrito na sessão de hoje. V. Ex~ fez 
a sua intervenção com o brilho atual, mas a Mesa, da mesma 
forma como negou a solicitação ao nobre Líder Marco Maciel, 
sente-se no dever também de elastecer essa vedação, que 
constrange a Mesa, sim, mas· teríamos que cumprir fielmente 
a letra do Regimento. --

Naturalmente, da mesma forma que V. Ex~ encaniinhou 
por escrito a indagação ao Ministro', po~erã fazê-lo_ nQva­
mente. Acredito que S. EX', no momento próprio, renieterá 
as informações a V. Ex~ 

Portanto, chegamos ao instantes finais desta sessão. Em 
nome da Mesa, desejo agradecer ao Sr. Ministro Marcmo 
Marques Moreira ~ participação nesta sessão, prestando à 
Casa numa longa exposição os esclarecimentos iniciais, e, á 
seguir, todas aquelas informações que, a juízo de cada Sena­
dor, foram consideradas fundamentais para elucidar a política 
econômica até aqui seguida pelo Governo. 

Em nome da Casa, agradeço novamente a ·presença do 
Sr. Ministro MarCJ1io Marques Moreira e designo a mesma 
Comissão para acompanhar o Titular da Pasta da Economia, 
Fazenda e Planejamento ao gabinete da Presidência. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco -Alfredo OimpOs---Arifã:Wriiiió Men­

des - Áureo Mello - Darcy Ribeiro - Dirceu Carneiro 
-Eduardo Suplicy- Henrique Almeida- Hydekel Freitas 
- Iram Saraiva- Márcio Lacerda- Mário Covas -ONelson 
Carileiro- Raimundo Lira- Valmir Campelo. --

0 SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência designa para a sessão ordiná_ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DO 

SENADO N' 220, DE 1991 _ 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei do 
Senado n!' 220, de 1991, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro, que isenta de contribuição para a seguridade socia_l a entida-

de que atenda os requisitos que menciona, tendo PARECER, 
sob n9 580, de 1991. da Comissão 

_ -Diretora, ofer.~ndq a redação do vencido. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 18, DE 1991 

Discussão, em primeiro" turnO, da Proposta de Emenda 
à Cohstituição-n9 18, de 1991, de autoria do Senador Alfredo 
Campos e ou~ros Senhores Senadores, que fiXa o -núrilero 
de votos necessários à rejeição do veto (1 ~ sessão de discussão). 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N' 19, DE 1991 

Discussão, em primeirO -ttirno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n"' 19, de 1991, de autoria do Senador FranCi~Có 
Rollemberg e outros SenhoreS Senadores, que suprime õ item 
li e renumera o item III do art. 40 da Constituição (1• sessão 
de discussão). 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÁO N' 20, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n"'2Ü, de 1991, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge e outros Senhores Senadores, que dá nova redação ao 
art. 16 da Constituição Federal (V sessão de discussão). 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à_s_l8 horas e 14 minutos.) 

ATA DA 255' SESSÃO, REALIZADA 
EM 16 DE DEZEMBRO DE 1991 

(Publicada no DCN- Seção II, de 17-12-91) 

RETIFICAÇÃO. 

_Na página n"' 9690, 2~ coluna, ria Fala da Presidência, 
in rme, 

Onde se lê: 
As -matérias forám aprovadas em apreciação conclusiva 

pela Comissão de Assuntos Sociais. 
Os ·projetos vão à Câmara dos Deputados. 
_ Le:ia-se: 

As matérias foram apn!ciãdaS -conclusivamente pela Co-
missão de Assuntos SociaiS. _ 

O Projeto de Lei do Senado n9 96, d~ 1991, Vai aO Arqui­
vo; os demais projetos vão à Câmara dos Deputados. 

ATO N• 58/92 
. DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi ·outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, d~ _4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 1.56W91-0, RESOLVE 
APOSENTAR, voluntariamente, EOLOGIO FERREIRA 
BARBOSA, matrícula 0009, Especialista em Indústria Giã­
fica Legislativa/Análise, Segunda Classe, PL S24, do Quadro 
Permanente do Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF, nos termos dos ArtigOs 40, inciso ffi, alínea a, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 186, inciso 
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111, alínea a, e 192, inciso I, da Lei n"' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1992. -_Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO N•S9/92 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, J?.O uso da sua. compe~ 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão l>íretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 137194,8~RESOLVE 
APOSENTAR, voluntariamente, CARLOS GOMES CAR­
VALHO, matrícula 1771, Especialista em Indústria Gráfica 
Legislativa/Técnicas, Quarta Classe, PLM 09, do Quadro Per­
manente do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, 
nos termos dos Artigos 40, inciso 111, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, 186, inciso III, alínea a, 
e 192, inciso I, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1992. -Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO N• 60/92 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 1553/91-7, RESOLVE 
APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcio-

nais ao tempo dê sêrviço, ZACARlAS RODRIGUES BRA­
GA, matrícula 0319, Especialista em Administração Legíslati­
vaffécnicas, Terceira Classe, PL M12, do Quadro Permanente 
do Centro Gráfico' do Senado Federal- CEGRAF, nos ter­
mos dos Artigos '4.U, 'inciso ID, alínea c, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, 186, inciso III, alínea c, e 
192, inciso I, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1992. -Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 61, DE 1992 

O Presideflte dO Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de C?mpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n• 001.166/92-1, RESOLVE 
APOSENTAR,.voluntariamente, JOÃO TEIXEIRA, Ana­
lista Legislativo, Área de Processo Legislativo, Classe 1~. Pa­
drão III, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea c, da Constituição da 
República Feder~tiva do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n~' 8.112, de 1990, bem 
assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, 
com as vantagens da Resolução (SF) n• 21, de 1980, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o 
disposto no artig~ 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Feder_aJ, 27 de fevereiro de 1992. -_Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 


